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EDITORIAL 
Ser deficiente não é só ter que arcar com o 

peso da própria deficiência física ou mental, com 
todas as conhecidas dificuldades que lhe são 
inerentes, tanto de ordem funcional como psico­
lógica. Ser deficiente é, para além disso, ter que 
suportar um fardo,, bem mais pesado, que é a 
carga social que a essa condição é imposta. 

As dificuldades de ordem funcional e de adap­
tabilidade à vida nas suas múltiplas tarefas e as­
pectos, mesmo quando a reabilitação é insufi­
ciente ou nula, são susceptíveis de serem minimi­
zadas e vencidas pela enorme reserva de capaci­
dades que em cada indivíduo existem e se man­
têm mesmo depois da deficiência e jamais total­
mente esgotadas. Suportar o peso da deficiên­
cia, normalizá-lo em termos de vivência diária, 
é, pois, em muitos, embora não totalmente, uma 
questão de vontade do próprio deficiente. 

O mesmo não se pode dizer em relação à 
carga social que ao deficiente é imposta. A von­
tade deste não tem aqui, só por si, grande pos­
sibilidade de sucesso. Os convencionalismos so­
ciais condicionam de tal forma o deficiente que 
é difícil não se ser aquilo que a própria socie­
dade determina que se é. Hoje a sociedade de­
termina que algumas pessoas são «deficientes», 
ou seja, que não são eficientes na sua totalida­
de. Ontem determinava que essas mesmas pes­
soas eram incapazes. Há uns tempos mais atrás 
determinava que eram inválidas. Determina, as­
sim, a sociedade um estatuto próprio para este 
tipo de pessoas. Aceitar ou não aceitar este de­
terminismo pode ser um bom ponto de partida 
para uma reflexão sobre a problemática dos de­
ficientes. 

Os processos de reabilitação, tecnicamente 
estudados e conhecidos são susceptíveis de pro­
vocar contradições nos deficientes. Contradições 
que, acrescente-se já, são salutares. Enquanto a 
reabilitação actua no sentido do aproveitamento 
e valorização das capacidades restantes dos de­
ficientes, a mentalidade social tradicional actua, 
inversamente, no sentido da «valorização» das 
capacidades perdidas. O cruzamento destas duas 
linhas passa pelo interior do próprio deficiente. 

Sem procurar desenvolver mais este proces­
so, deve-se desde já adiantar que, no nosso en­
tender, a reabilitação só deveria terminar com a 
integração social, indo pois além do fornecimen­
to de meios técnicos, incluindo sobretudo o tra­
tamento da maneira de pensar e reagir da colec­
tividade a que os deficientes pertencem. 

Esta perspectiva deveria ter ganho uma dimen­
são pública nas comemorações do Ano Interna­
cional do Deficiente. Isso não aconteceu e os 
anos que se seguirão serão ainda mais estéreis 
neste domínio, receía-se. 

Ficarão assim, depois do AID, por desimpe­
dir os caminhos, semeados de obstáculos, da 
afirmação e aceitação dos deficientes. E são mui­
tos ainda esses obstáculos. Alguns foram já re­
movidos, mas custaram muito esforço e determi­
nação. Foram os próprios deficientes, no nosso 
País, nestes últimos oito anos, que, palmo a pal­
mo, conquistaram já algum terreno da sua acei­
tação social. Mas muito mais há para conquistar. 

Essa conquista, para realizar-se, tem que 
pressupor um conhecimento perfeito do terreno, 
dos obstáculos, das barreiras, das oposições. Os 
deficientes têm que ter, antes de mais, consciên­
cia tanto das suas limitações como das suas ca­
pacidades, e consciência ainda das dificuldades 
que se levantam à sua afirmação, sobretudo de 
ordem social. Só com consciência, determinação 
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NA ASSEMBLEIA GERAI NACIONAL DE 16 DE JANEIRO 

A ADFA EXIGIU DO GOVERNO E DAS FOR 
ADAS ODE ASSOMAM AS SOAS 

PONSADIUDADES PERANTE A SITUA 
DEFICIENTES MILITARES 

A Assembleia Geral Na­
cional de 16 d e Janeiro 
reafirmou a determinação 
da ADFA em não se con­
formar com a actual situa­
ção dos deficientes dás 
Forças Armadas, exigindo 
que sejam aprovadas bre­
vemente as medidas legis­
lativas necesárias a ultra­
passar situações de fla­
grante injustiça que con­
tinuam a verificar-se entre 
os deficientes das Forças 
Armadas, passados já qua­
se oito anos do fim da 
guerra. 

A Assembleia, que aca­
bou por deliberar apenas 
sobre a questão da legis­
lação, aprovou uma pro­
posta, adiante transcrita, 
em que se exige que seja 
criado um grupo de traba­
lho ao mais alto nível, 
com a participação do 
Conselho da Revolução, 
Ministério da Defesa Na­
cional, Estado Maior Gene­
ral das Forças Armadas e 
ADFA, a fim de preparar 
definitivamente a legisla­
ção definidora da situação 
de todos os deficientes 
das Forças Armadas. 

Além desta proposta, a 
Assembleia apreciou uma 
outra, que rejeitou, em 
que se previa a adopção 
de algumas medidas pú­
blicas evidenciadoras do 
descontentamento da As­
sociação. A proposta apro­
vada, apresentada pela Di­
recção Central, não con­
templou medidas desse ti­
po, para já, porque, se-

Se não forem encontradas brevemente 
as soluções adequadas, declaramos que es­
tamos dispostos a desencadear formas de 
luta mais evidenciadoras da nossa razão e 
da justiça que nos é devida do que a mani­
festação de 15 de Maio passado. 

gundo refere a própria 
proposta, se está a aguar­
dar o resultado dos re­
centes contactos com o 
Ministério da Defesa, Con­
selho da Revolução e Es­
tado Maior do Exército. 

O teor da proposta apro­

vada foi logo enviado ao 
Ministério da Defesa Na­
cional e Conselho da Re­
volução, com conhecimen­
to a diversas entidades 
militares e civis, incluindo 
os Grupos Parlamentares 
da Assembleia da Repú­

blica. Ao mesmo tempo 
foi solicitada uma audiên­
cia formal ao Conselho da 
Revolução e fo] também 
solicitada uma audiência 
ao Secretário de Estado 
da Defesa Nacional. 

Conselho da Revolução 
recebeu formalmente 
a Direcção da ADFA 

O Conselho da Revolu­
ção recebeu, em audiên­
cia formal, a Direcção da 
ADFA, no passado dia 2 
de Fevereiro, conforme ha­
via sido solicitado, 

(Continua na 7.» pág.) 

Um aspecto da Assembleia Geral (Foto FARINHO LOPES) 

• Seguros para sócios através da ADFA (Pág. 8) 
• Deficientes têm dístico para estacionamento... (Pág. 2) 
• Visita ao Instituto de Cegos do Loreto (Pág. 5) 
• Pensões aumentadas em 11% (Pág. 6) 
• Entrevista com Direcção da Joanita... (Pág. 9) 
• Material de apoio para deficientes isento de 

direitos alfandegários (Pág. 6) 
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DEFI 
DE IDENT 
DE VEÍCULOS 

DEFICIENTE MOTOR PARA DSO DO DÍSTICO 
A USAR NO ESTACIONAMENTO 

DE DEFICIENTES 
A Portaria n.* 878/81, de 1 

de Outubro, cria as condições 
Indespensáveis para o esta­
cionamento dos veículos ao 

serviço de deficientes motores, 
estabeiecenco a colocação de 
um dístico identificativo, jun­
to ac pára-brisas dianteiro dos 
referidos veículos, sempre que 
estes se encontrem estacio-
nauos nos locais que lhes es­
tão especialmente destinados. 

Conforme foi Informado no 
Jornal «Elo» do mês de Outu­
bro de 1981. o dístico será 
emitido pela Direcção-Geral 
de Viação e entregue, contra 
a entrega de requerimento pe­
lo interessado, na Direcção-
-Geral da área da residência. 

Assim, no sentido de se re­
gulamentar esta matéria e em 
obediência ao estipulado nos 
n.° 4 e 6 desta Portaria, foi 

ORTEIO NA FESTA C 0 1 É 0 
DE NATAL BE VISEU 

Em virtude de no final do 
ano de 1981 a delegação de 
Viseu atravessar graves pro­
blemas financeiros o que po­
deria pôr em causa a reali­
zação da tradicional Festa-
-Convívio de Natal, a Dirce 
ção de Zona decidiu lançar, 
com 2 ou 3 meses de antece­
dência, a realização de um 
sorteio, através de rifa, no 
Intuito de angariar fundos que 
permitissem reduzir os encar­
gos com tal FestaConvívIo, o 
que veio a saldar-se positiva­
mente pois venderam-se todos 
os bilhetes emitidos. 

Np dia 19 de Dezembro pas­
sado, durante o almoço de 
confraternização, na presença 
de todos os presentes, reali­
zou-se o respectivo sorteio, 
através da introdução num sa­
co de todos os talões com 
os números das rifas, extraln-
do-8e em seguida três desses 
taiões relativamente aos três 
prémios em jogo. Pela mão 
de uma criança, o resultado 
foi o seguinte: 

1. - prémio — 1 bicicleta, 
coube ao n.° 832. 

2. ° prémio — 1 relógio de 
pulso, coube ao n.° 680. 

3. " prémio — 1 rádio tran-
slstor portátil, coube ao n.° 
250. 

Podemos Informar que os 
prémios já foram levantados 

pelos sócios a seguir Indica­
dos: 

1. ° prémio — 1 bicicleta pa­
ra o ALFREDO LOPES COR­
REIA. 

2. " prémio para o ANTÔ­
NIO PAIS CORREIA. 

3. " prémio — 1 rádio para 
o ANTÓNIO MATIAS COE­
LHO RIBEIRO AMArtAL. 

Aos felizardos os nossos 
parabéns. Aos outros deseja­
mos melhor sorte para a pró­
xima. 

publicado no Diário da Repú­
blica L* Série n.° 9 de 12 de 
Janeiro de 1982, a Portaria n.° 
24/82, de 12 de Janeiro, que, 
ao definir deficiente motor, es­
tabelece o acesso por direito, 
ao citado dístico de identifi­
cação, a fim de o mesmo ser 
utilizado, sempre que necessi­
tem de estacionar os seus veí­
culos. 

Nestes termos, este direito 
assiste aos deficientes moto­
res com 60 por cento ou mais 
de incapacidade, desde que a 
deficiência lhes dificulte com­
provadamente: 

a) A orientação ou locomo­
ção na via pública sem auxí­
lio de outrem ou recurso a 
meios de compensação, desig­
nadamente próteses, ortóte-
ses, cadeiras de rodas, mule­
tas e bengalas; 

b) O acesso aos transpor­
tes públicos normais ou a 
sua utilização. 

O grau de desvalorização 
referido anteriormente, será 
encontrado na Tabela Nacio­
nal de Incapacidades por Ad­
oentes no Trabalho e Doenças 
Profissionais e atestado por 
médico fisiatra, em panei tim­
brado próprio da Instituição 
dependente da Direcção-Geral 

dos Hospitais autenticado pe­
le selo branco ou carimbo em 
uso. 

Os dísticos de Identificação 
contendo o símbolo de defi­
ciente motor será valido por 
um período de cinco anos, ex­
cepto se o atestado médico 
constar um período de valida­
de inferior ou no caso de a 
deficiência ser de carácter 
temporário, deverá o atestado 
ter um prazo de validade nun­
ca superior a cinco anos. 

Entretanto, o grupo de tra­
balho que vem funcionando 
no Secretariado Nacional de 
Reabilitação, de que a ADFA 
faz parte, o qual, ai'ás, esteve 
na base da legislação agora 
aprovada, elaborou as indica­
ções necessárias para os de­
ficientes usufruírem destes di­
reitos que são es seguintes: 

Documentos 
necessários 

1) O deficiente deverá dlrl-
glr-se a qualquer instituição 
dependente da Direcção-Geral 
dos Hospitais, a fim de lhe ser 
passado atestado, por médico 
fisiatra, comprovativo da de­
ficiência atrás citada, em pa­
pel timbrado próprio da ins­
tituição e autenticado pelo se­
lo branco ou carimbo em uso. 

2) O deficiente deverá diri­
gi r-se à Direcção-Geral de Via­
ção da áre-.- da sua residência 
a fim de requerer o dístico 
(amovível) de estacionamento 
para ser colocado na 3ua via­
tura quando estaciona nos lo­
cais designados para o efeito. 

Para isso deverá apresentar 
os seguintes documentos: 

a) requerimento modelo A 
ou B. conforme o titular se en­
contre ou não habilitado para 
conduzir (indicados sem ane­
xo). 

b) atestado médico referido 
em 1. 

No acto de entrega destes 
documentos deverá fazer-se 
prova da residência mediante 
apresentação do bilhete de 
identidade, devendo igualmen­
te ser exibido o livrete e o tí­
tulo de registo de propriedade 
do veículo. 

O dfstico será válido por 
um período de cinco anos, ex­
cepto se do atestado médico 
constar um período de valida­
de inferior. 

O dístico deverá ser coloca­
do, por forma visível do exte­
rior, junto ao pára-brisas dian­
teiro, nos veículos ao serviço 
de deficientes motores, sem-

ADFA ENVIOU MENSAGEM A MARCHA DA PAZ 
No dia 16 de Janeiro rca-

lizaram-se em Lisboa e Por­
to, manifestaçães designa­
das «Marcha da Paz», ex­
pressando a preocupação 
das pessoas perante a amea­
ça de uma guerra atómica 
capaz de destruir toda a 
humanidade 

A ADFA, expecialmente 
sensível aos problemas de 
guerra e da paz, seguiu 
com atenção os preparati­

vos desta marcha. Alguns 
dias antes da manifestação 
a comissão organizadora di­
rigi u-se à Direcção da Asso­
ciação convidando a ADFA 
a integrar-se na marcha. 
Esta possibilidade não che­
gou a ser encarada, dado 
que no mesmo dia e à mes­
ma hora se realizaria a 
Assembleia Geral Nacional 
da Associação, de funda­
mental importância para 
todos os associados. 

FESTA DE NATAL DA DELEGAÇÃO DE SETÚBAL 

Não quis, no entanto ,a 
Direcção da ADFA deixar 
de se solidarizar com os 
objectivos desta organiza­
ção, tendo enviado uma 
mensagem que foi lida lo-
;o que os manifestantes che­
garam ao Rossio. 

Foi do seguinte teor a 
mensagens da ADFA. 

«A Associação dos Defi­
cientes das Forças Armadas, 
perante a impossibilidade 
de participar na Marcha 
da Paz, por estar reunida 
•m Assembleia Geral à mes­
ma hora, vem, por este 
meio, comunicar a sua 
identificação com os objec­
tivos desta manifestação. 

A ADFA, pela sua natu 
reza e pela experiência so­
frida pelos Deficientes das 
Forças Armadas, vitimas de 
uma guerra pue podia e de­
via ter sido evitada .estará 
sempre solidária com todos 
os esfirços que defendam a 
paz e rejeitem a guerra e a 
violência. 

Perante a ameaça da des­

truição da humanidade, to­
dos deveremos empenhar-
•nos na defesa do que em 
cada um há de mais precio­
so — a própria vida. 

Teremos que ser nós, que 
da corida aos armamentos 
por parte das grandes po­
tências nada temos a ga­
nhar e tudo a perder, a 
levantar a nossa voz, exi­
gindo que a riqueza e po­
tencial das grandes nações 
reverta a favor do bem es­
tar e da vida e não da des­
truição e da morte». 

pre que estes se encontrem 
estacionados nos locais que 
lhes estão especialmente des­
tinados. 

Colocação das placas 
com painel adicional 

na via públ ica 

— Poderá o deficiente soli­
cita- à Câmara Municipal a co­
locação das placas nos locais 
que entender conveniente (à 
porta da sua residência, do 
emp ego ou qualquer outro lo­
cal), ficando ao critério da 

Câmara Municipal o deferimen­
to ou não do pedido. 

Poderão as Câmaras Muni­
cipais colocar as referidas 
placas nos locais da via públi­
ca que Julguem convenientes 
e apropriados quer por sua 
livre Iniciativa, quer por solici­
tações de entidades oficiais 
ou particulares. Tais lugares 
também poderão ser previstos 
nos parques pagos ou gra­
tuitos pertencentes ao Municí­
pio, se este o julgar conve­
niente. 

Quem fiscaliza 

Caberá à PSP a fiscalização 
nos centros urbanos e à GNR 
nos outros locais do País. 

O atestado médico pode ser 
obtido, em Lisboa, nos seguin­
tes hospitais: Hospital Curry 
Cabral (2°s, e 4*s feiras às 
10 horas), Hospital Santo 
António dos Capuchos (3*s e 
5*s feiras às 11 horas) e Hos-
pitai de Santa Maria (3's e 
6"s feiras às 12 h. e 30). No 
Porto o atestado médico po­
de ser obtido nos hospitais 
de Santo António e de S. João. 
Na província os Interessados 
podem dirigir-se aos hospitais 
distritais. 

Para o efeito de obtenção 
do atestado médico, o defi­
ciente deve munir-se do bilhe­
te de identidade e do cartão 
da ADSE (ou credencial PI 
da Caixa de Previdência do 
Porto da área da sua residên­
cia). Quanto aos deficientes 
das Forças Armadas, estes de­
verão, além, do bilhete de 
identidade, munir-se do car­
tão de deficiente (da lista en­
carnada ou verde). 

SERVIÇO DE PROCURA E ( 
DA DELEGAÇÃO DO PORTO 

DE E 

Tem sido uma preocupação 
dos responsáveis pela Dele­
gação do Porto dar resposta 
aos muitos sócios que fre­
quentemente solicitam o apoio 
da Associação para consegui­
rem um emprego compatível 
com as suas deficiências. 

Nesse sentido está a Direc­
ção da Zona Norte a estudar 

CENTRO REGIONAL DE SEGURANÇA SOCIAL 
A DIRECÇÃO DA ZONA NORTE DA ADFA 

Durante a festa de Natal da delegação de Setúbal 
A habitual festa de Natal da delegação de Setúbal realizou-se este ano na Sociedade 

Musical Capricho Setubalense no dia 21 de Dezembro. 
Houve uma participação bastante grande de associados e respectivos filhos, num 

total de cerca de 200 pessoas. 
A festa foi animada especialmente com os imprescindíveis palhaçoa. No final foram 

distribuídosj^bffl^iiedo^^gB^o^Çnal ôs crianças. 

A Direcção da Zona Norte da Delegação do Porto e o 
manifestou oportunamente ao Presidente da Comissão Ins-
Centro Regional de Segurar»- taladora daquele Centro, 
ça Social do Distrito do Porto 
o seu interesse em ser rece- Tomou o Centro Regional 
bida formalmente pelos seus conhecimento das actividades 
responsáveis para uma troca que a Delegação desenvolveu 
de impressões sobre os mui- e manifestou apoio para al­
tos problemas no campo da guns dos projectos em curso, 
Segurança Social aue enfren- designadamente no campo da 
tam os Deficientes das For- construção de novos equlpa-
ças Armadas. Assim, efectuou- mentos, colónias de férias e 
-se, no passado dia 2/2/82. zonas destinadas aos tempos 
uma reunião entre elementos livres. 

a criação de um serviço es­
pecialmente destinado a orien­
tar, seleccionar e Integar pro­
fissionalmente os sócios. Pre­
tende-se que um tal serviço 
esteja Inter-llgado aos servi­
ços Estatais de Emprego. 

Neste momento pode-se des­
de já informar os sócios que 
tem sido possível apresentar 
candidaturas em algumas em­
presas que se dirigiram à As 
soclaçâo solicitando que lhes 
Indicássemos deficientes pa­
ra ocupar postos de trabalho. 

Tal como se Informou no 
último número do Jornal 
«ELO», foi a Delegação do 
Porto encarregada de seleccio­
nar cerca de 150 deficientes 
para uma fábrica a instalar 
na zona de lhavo. 

Todos os sócios, mesmo os 
que residirem fora dessa área, 
que 8tejam interessados em 
saber se têm possibilidades 
de virem a empregar-se nessa 
unidade fabril, devem dlrlgir-
•se à Delegação do Porto- on­
de serão Informados sobre 
este assunto. 
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DELEGAÇÃO DE COIMBRA 
REALIZOU FESTA DE NATAL 
COM PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS 

A semelhança de anos 
anteriores, reallzou-se no 
dia 12 d e Dezembro de. 
1981, no Centro Recreativo 
Popular do Bairro de Nor-
tom de Matos, a habitual 
festa de natal, dedicada 
especialmente às crianças, 
filhas dos associados desta 
Delegação. 

A iniciativa saldou-se por 
um êxito, graças à contri­
buição de todos os asso­
ciados, que quiseram aju­
dar, quer trabalhando, ou 
através de fundos, destina­
dos a custear as despesas 
na compra de brinquedos. 

Realçamos a ajuda espe­
cial do camarada órfão, 
oferecendo 11 brinquedos 
de dimensões fora do co­
mum, que foram distribuí­
dos através de sorteio, por 
intermédio de venda de ri­
fas numeradas. O progra­

ma começou com a actua­
ção do grupo de cordas e 
cantares do Ateneu de 
Coimbra, seguindo-se a 
apresentação do trio vocal 
feminino, «Nova Geração», 
que animaram a assistên­
cia com animados números 
do seu reportório. 

Um dos pontos altos do 
programa foi a actuação 
do duo, «Amigos da ADFA» 
totaiistas em termos de 
festa de natal da Delega­
ção de Coimbra. Actuou 
ainda um jovem acordeo­
nista de Leiria, que inter­
pretou várias composições. 
Apesar de todos os esfor­
ços, não foi possível arran­
jar o tão desejado e espe­
rado grupo de palhaços, 
tão do agrado da pequena­
da. 

No final, foram distribuí­
dos brinquedos e outras 

lembranças às crianças, 
para além dos tradicionais 
balões. No que respeita 
aos balões, não podemos 
deixar de criticar a Direc­
ção Central, que recebeu 
um ofício da Delegação de 
Coimbra, no qual se pedia 
informação sobre se have­
ria ou não balões com a 
insígnia da ADFA, não ten­
do a mesma sequer res­
pondido. 

Um aspecto da festa de Natal da delegação de Coimbra 

REUNIÕES DE SÓCIOS NA SEDE 

REUNIÃO 
DE FEVEREIRO 
REALIZA-SE 
NO DIA 27 

A ADFA SOLICITOU A CP A EMISSÃO 
DE PASSES SOCIAIS COM A REDUÇÃO 
DE 75% PARA OS DEFICIENTES 
DAS FORCAS ARMADAS 

No próximo dia 27 de Fe­
vereiro as 14 e 30 realiza-se 
mais uma reunião mensal de 
sócios na sede da Associação 
em Lisboa. 

Apesar de o número de só­
cios que têm vindo a partici­
par nestas reuniões esteja 
aquém do esperado, elas têm-
-se revestido de bastante im­
portância associativa, pelo que 
devem continuar. 

Prevê-se que tenham ainda 
maior interesse e participação 

1982 NAO FOI 
PROCLAMADO 

a partir de uma reestruturação 
do sector de dinam zação as­
sociativa que está a ser pre­
parada e de que se dará no­
tícia no próximo número do 
«ELO». 

A procura de caminhos e 
definições para a resolução 
dos problemas que atingem os 
associados, em particular os 
grandes deficientes, tem me­
recido em especial relevo por 
parte da ADFA que, toman­
do em consideração as graves 
lesões que os mesmos sofrem 
e a consequente dificuldade 
de integração nos meios so­
cial, profissional e familiar, 
tem levado a um constante es­
tudo sobre a melhoria das si­
tuações arquitectónicas exis­
tentes e a um esforço suple­
mentar, no sentido de ultra­

passar e aniquilar os obstá­
culos que têm impedido a sua 
total integração e participação 
numa sociedade de que são 
parte Integrante. 

A sua integração sódo-pro-
fissional tem sido, pois, um 
obstáculo imenso que preo­
cupa a ADFA, tentando-o ul­
trapassar, quer globalmente, 
com contactos com as entida­
des competententes para a 
promulgação de legislação, 
quer. de certa forma, pontual­
mente, no sentido de resol­
ver os casos que se lhe apre­
sentam. 

INTERNACIONAL 
00 IDOSO 

Contrariamente ao noticiado 
pela RTP no inicio de Janei­
ro e pelo «Jornal dos Refor­
mados», 1982 não é o Ano 
Internacional do Idoso, sou-
bemos através de contacto di­
recto com a Delegação da 
Organização das Nações Uni­
das em Portugal. 

A proclamação do Ano In­
ternacional do Idoso pertence 
neste momento ainda ao do­
mínio das intenções da ONU. 
Com efeito, a proclamação po­
derá verificar-se (não se sa­
bendo para que ano) na As­
sembleia Gerai das Nações 
Unidas que se realizará em 
Julho ou Agosto, segundo fo­
mos informados. 

MDP/CDE APOIA ALTERAÇÕES 
DO ART" 71° DA CONSTITUIÇÃO 
PROPOSTAS PELA ADFA 

A ADFA enviou a todos os Gru­
pos Parlamentares da Assembleia da 
República uma proposta de altera­
ção do Art.° da Constituição de 
acordo com as conclusões do s.0 Con­
gresso Nacional da Associação. 

O Art.° 71.0 da Constituição refere, 
como se sabe, a questão dos defi­
cientes, dizendo, textualmente: 

1. Os cidadãos física ou mental­
mente deficientes gozam plenamente 
dos direitos e estão sujeitos aos deve­
res consignados na Constituição, com 
resalva do exercício ou do cumpri­
mento daqueles para os quais se en­
contram incapacitados. 

2. O Estado obriga-se a realizar 
uma política nacional da prevenção 
e de tratamento, reabilitação e inte­
gração dos deficentes a desenvolver 
uraa pedagogia que sensibilize a so­
ciedade quanto aos deveres de respei­
to e solidariedade para com eles e a 
assumir o encargo da efectiva reali­
zação dos seus direitos, sem prejuízo 

dos direitos e deveres dos pais ou 
tutores. 

A estes dois pontos, a ADFA, no 
seu Congresso de Maio passado, pro­
pôs que se acrescentasse um terceiro 
a reconhecer a importância do asso­
ciativismo de deficientes^ obrigando-
se o Estado a incentivá-lo e apoiá-lo, 
a definir que os deficientes deverão, 
através das suas organizações repre­
sentativas, participai-, como elemen­
tos de pleno direito nos órgãos de 
planificação e coordenação da reabi­
litação, bem como em grupos de tra­
balho e comissões especializadas. 

O Grupo Parlamentar do MDP/ 
/CDE pronunciou-se já sobre esta 
proposta da ADFA, revelando, em 
comunicação que dirigiu à Associa­
ção, que se encontra solidário com a 
sugestão apresentada e que irá de­
fendê-la na medida das suas possi­
bilidades nos trabalhos parlamenta­
res da revisão Constitucional. 

Sentindo as dificuldades 
que os grandes deficientes 
manifestam, aquando da sua 
necessária deslocação para os 
empregos, designadamente 
quando não possuem meios 
de transporte próprios e resi­
dem em áreas fora da cir­
cunscrição das grandes cida­
des ou vilas, reconhece a di­
ficuldade e o perigo que as­
siste aos mesmos, sempre que 
se têm de dirigir às bilhetei­
ras da CP para adquirirem os 
bilhetes com 75 por cento de 
desconto nos transportes fer­
roviários. 

Nestes termos, fof com o 
objectivo de se evitar os peri­
gos de travessia de linhas 
férreas, vaias em aberto, obs­
táculos colocados nas passa­
gens normais e as longas filas 
de utentes dos comboios, que 
a ADFA elaborou um ofíclo-

-exposlçâo dirigido à CP, no 
sentido de ser possibilitado 
aos Deficientes das Forças 
Armadas (com direito à redu­
ção de 75 por cento nos trans­
portes ferroviários) que esta 
redução tarifária conste auto­
maticamente dos Passes So­
ciais a adquirir pelos mesmos. 

Seria, tomando era atenção 
uma resposta afirmativa por 
parte daquela entidade públi­
ca, uma media que conduziria 
a uma mellior inserção do de­
ficiente na sociedade laboral, 
possibiftando a manutenção 
da restante integridade física 
que os mesmos possuem e a 
maior possibilidade de, sem 
parigo e obstáculos, s« pode­
rem deslocar para o desempe­
nho das funções de que são 
responsáveis e que, como ci­
dadãos de pleno direito, lhes 
são exigidas. 

DA DELEGAÇÃO 
DE COIMDRA 
PODEM OBTER SENDAS 
DE GASOLINA ATRAVÉS DA ADFA 

Fruto do acordo entre res­
ponsáveis do QuarteJ General 
da Regão Militar Centro e a 
Delegação de Coimbra da 
ADFA, a partir do próximo 
mês de Março, os associados 
inscritos nesta Delegação que 
pretendam senhas de gasolina, 
poderão levantá-la através des-
poderão levantá-la e através 
destes serviços, devendo para 
tal. inscrever-se no mês ante­
rior, àquele a que corresponda 
a compra do conmbustível. 

Deste modo, todos os inte­
ressados, deixarão de perder 
o seu tempo em bichas no 

Quartel General para aquisição 
das senhas. 

No próximo número do 
«ELO» informaremos até que 
dra deverão ser feitas as ins­
crições e respectivo pagamen­
to. Quasiquer informações so­
bre o assunto poderão ser da­
das através do tel. 27712, ou 
por escrito. 

Pensamos ser uma boa Ini­
ciativa dos serviços da Dele­
gação de Coimbra em prol dos 
associados, pelo que espera­
mos a compreensão e colabo­
ração de todo*. 
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A exemplo de anos ante­
riores, a Direcção da Zona 
Centro, eleita a 18-7-81, deci­
diu em conformidade com o 
desejo dos sócios, manifesta­
do em anos anteriores e no 
presente, levar a efeito mais 
uma Festa-Convívio de Natal 
na Delegação da ADFA em 
Viseu. Tal decisão, tomada 
em fins de Agosto, não foi 
fácil, pois sabia-se que dificul­
dades de vária ordem se iriam 
apresentar a quem assumisse 
a responsabilidade de levar a 
efeito uma iniciativa cuja en­
vergadura e amplitude, já ve­
rificada em anos anteriores, 
«ãò o seria menos em 1981. 

As dificuldades que se pre­
viam surgiram bem como ou­
tras não previstas, impiedosas 
e desgastantes. Mas todas 
elas se ultrapassaram, com a 
vontade e determinação com 
que a Direcção se empenhou 
na concretização do objectivo 
a que se propôs: realizar a 
Festa-Convívio, promover a 
contraternlzação entre os sr> 
cios e familiares, levar um 
pouco de alegria e diversão 
a todos com realce para as 
crianças e distribuição de 
lembranças com o mínimo de 
qualidade a todas as crianças. 

S 
A Portaria n.* 1119/81, de 

31 de Dezembro, publicada 
no Diário da República l.° Sé­
rie n.° 300, de 31 de Dezem­
bro de 1981, vem regulamen­
tar o disposto no n.° 13 do 
Capítulo V da Portaria n.° 67/ 
/75, de 4 de Fevereiro (com­
participações na Assistência 
aos militares das Forças Ar­
madas — A. D. Ms.}, definindo 
que as diversas modalida­
des de assistência, constarão 
de d e s p a c h o conjunto do 
CEMGFA e dos Chefes dos 
Estados Maiores da Força 
Aérea, da Armada e do Exér­
cito, mediante proposta da 
Comissão Permanente da As­
sistência na Doença aos Mili­
tares das Forças Armadas 
(COPADMFA), referida no n.° 
24 do mesmo diploma legal, 
que deverá ser publicada rn» 
ordem de cada ramo das For­
ças Armadas. 

Pôr de pé tudo Isso, não 
foi tarefa fácil. Mas nem mes­
mo a suspensão do dinheiro 
que nos era enviado por Lis­
boa quebrou a nossa vonta­
de se bem que tenna criado 
sérios embaraços. Mas a Fes­
ta-Convívio fez-se e teve as­
pectos positivos, com uma 
ou outra deficiência que as di­
ficuldades normais ou anor­
mais que apesar de não cons­
tarem no «programa» teima­
ram em aparecer, motivando 
um esforço a quem, animado 
de boa fé e espírito são, deu 
o melhor de si para o êxito 
de uma Festa pura e simples­
mente situada na quadra que 
se vivia. 

Feitas as previsões com os 
encargos, apareceu nos um 
número assustador: Quase 
cem contos. Como seria pos­
sível realizar a Festa que 
custaria cem contos sabendo-
-se que a Delegação estava 
quase estrangulada financei­
ramente com o asfixiamento 
por parte de Lisboa? Bom, 
dinheiro a que tinha direito 
provocado pelo não envio do 
não havia dinheiro, nem que 
houvesse a Delegação não 
iria suportar tal importância 
pois não estão autorizadas a 
isso. Mas havia vontade, ima­
ginação, capacidade e com­
petência para criar alternati­
vas. E elas surgiram. Primei­
ro, pelos sócios através da 
aquisição de rifas para o sor­
teio e pagando a quantia de 
200S00 pela refeição que lhe 
foi servida pelo seu próprio 
apoio antes e durante a Fes­
ta. Segundo, pela entrega to­
tal da Direcção e trabalhado­
res que perderam dezenas de 
horas de sono, trabalhando 
incansalvelmente, fora do seu 
horário de trabalho. Terceiro, 
pelo apoio e colaboração mo­
netária de várias entidades, 
das quais destacamos: Regi­
mento de Infantaria de Viseu, 
cujo Exm.° Comandante pôs 
ao nosso dispor todo o ma­
terial de cozinha necessário 
(700 pratos de aço, 900 ta­
lheres, cinco caldeirões, 10 
mesas desmontáveis, terrinas, 
etc), bem como a utilização 
da viatura para o transporte: 
Bombeiros Voluntários de Vi­
seu que cederam as Instala­
ções na cave do seu quartel 
onde se realizou a Festa; Câ­
maras Municipais de Viseu, 
Carregal do Sal, Manteigas, 
Cinfães, Sabugal, Vila Nova 
de Paiva, e Misericórdia de 
Viseu que remeteram subsí­
dios significativos para o efei­

to; ofertas em brinquedos ou 

numerário de: Garagem Lo­
pes, Lemos e Irmão, Alma-
gue-Construtores, Casa do La­
vrador, Armazém de Malhas 
Fontelo .Cine Rossio, Melo e 
Leandro, Dr. Alves Henriques, 
Dr. Jaime Gralheiro, Dr. Wal­
demar Calhau, Dr. Alexandri­
no, CIFAL, VOLTER, Centro 
Comercial Barão, Frutaria 
Ideal, etc, etc. De salientar 
ainda as comunicações das 
Câmaras Municipais de: São 
João da Pesqueira, Gouveia, 
Mangualde, Vouzela, Tondela, 
Guarda e Trancoso, as quais 
por falta de disponibilidade 
financeira não enviaram qual­
quer colaboração em numerá­
rio. 

Assim, foi possível suportar 
os encargos sem utilizar fun­
dos da Delegação. O progra­
ma Cultural e Recreativo foi 
preenchido com a actuação 
do Grupo Cultural de Formo-
selha, composto por cerca de 
25 figurantes que desenvolve­
ram o seu vasto repertório. 
Actuou ainda, na parte final, 
o conjunto musical Phaedra 

de Viseu. Distribuiram-se lem­
branças às crianças presentes 
(mais de 200). A participa­
ção de sócios e familiares 
atingiu a soma de mais de 
200 pessoas, o que entre 
adultos e crianças significa 
que estiveram presentes mais 
de 400 pessoas. De realçar 
que a Festa-Convívio foi filma­
da em video-tape, devendo es­
ta Delegação ter em seu po­
der o respectivo filme breve­
mente. 

A todos quantos tomaram 
possível a realização desta 
iniciativa, os nossos agrade­
cimentos. 

Tentaremos para o ano de 
1982 fazer melhor, talvez nou­
tros moldes, com menos es­
forço, mas com melhores re­
sultados para todos. 

Ao pessoal que confeccio­
nou as quase 400 refeições 
e ao pessoal que preparou a 
sala e a arrumou no final tam­
bém os nossos agradecimen­
tos e o nosso obrigado. 

Até Dezembro de 1982. 

Durante as variedades na festa de Natal de Viseu 

Durante o convívio de Natal em Viseu 

L DE 
APROVOU VOTO DE PROTESTO 
PELA ACÇÃO DO GOVERNO NO AID 

A Assembleia Municipal de 
Lagos aprovou no passado dia 
18 de Dezembro, uma moção 
em que se formula um voto 
de prote6to pela acção desen­
volvida pelo Governo no âm­
bito das comemorações do 
Ano Internacional do Defi­
ciente. 

Considera a Assembleia Mu­
nicipal de Lagos que «o Go­
verno, ao aderir à proclama­
ção pela Organização das Na-
.ções Unidas do AID, apenas 
.tranquilizou a comunidade in­
ternacional, deixando interna­
mente o País ignorante quanto 
a uma política de reabilitação 
e prevenção». 

No referido documento apon-
tam-se como exemplos da con­
duta do Governo a não apro­
vação dos decretos sobre in­
gresso dos deficientes no tra­
balho e o silenciamento nos 
meios de Comunicação Social 
das vozes daqueles que recla­
mam por justiça, não permi­

tindo um amplo debate a nível 
nacional da problemática do 
deficiente. 

No ano transacto a ADFA 
participou e promoveu várias 

manifestações desportivas, com 
deslocaçõoes de Norte a 
Sul do país, Não só por ter 
sido o Ano Internacional do 
Deficiente mas também pela 
necessidade imperiosa de se 
desenvolver o desporto para 
deficientes, dada a importância 
do mesmo quer na sensibiliza­
ção da população quer tam­
bém no equilíbrio psicosso­
mático do deficiente, sendo, 
de certo modo, um grande 
contributo para a sua reinte­
gração social. 

Até meados de 1980, deu-
•S3 mais importância ao futebol 
de salão, modalidade que é 
praticada, dum modo geral, por 
pequenos deficientes, em pre­
juízo de outras modalidades 
que englobam grandes defi­
cientes. Esta modalidade de­
verá manter-se, no entanto, à 
semelhança do que aconteceu 
nos últimos tempos, deverão 
ser desenvolvidas outras mo­
dalidades que englobem todos 
os tipos de deficiências. 

Espera-se que brevemente 
seja criada a Federação Por­
tuguesa de Desporto para De­
ficientes, Organismo a quem 
caberá a coordenação e pla­
nificação do desporto para de­
ficientes no nosso país. A 
ADFA tem estabelecido vários 
contactos no sentido de se 
criar o mais rapidamente pos­

sível aquele organismo, já há 
muito tempo previsto. Espera­
mos que venha a haver um 
maior número de deficientes 
a praticar desporto. Neste mo­
mento o número de desportis­
tas deficientes é multo redu­
zido, ó talvez dos mais redu­
zidos da Europa. Em Espanha, 
por exemplo, a Federação de 

Desportos para deficientes tem, 
além das Associações filia 
das, cerca de 5000 atletas ins­
critos. Em Portugal os pra­
ticantes das várias modalida­

des serão uma escassa cen­
tena. 

Neste momento, a nosso 
Secção desportiva está a de 
senvolver e planificar várias 
modalidades, para o corrente 
ano, com vários treinos do 
preparação, jà iniciados. 

Ultimamente a AD CA particl 
pou, no dia 9 de Janeiro, na 
corrida da Paz, corrida em 
cadeira de rodas, promovida 
p e i a Federação Portuguesa 
das Colectividades de Cultura 
e Recreio, entre o Marquês do 

Pombal e os Restauradores, h 
qual assistiu, à semelhança 
do que aconteceu no aniver­
sário do «Elo» quando se pro­
moveu uma prova idêntica, 
elevado número de pessoas. 
O nosso sócio Neto, fo! o me­
lhor classificado, obtendo o 
5o lugar. 

No dia 10-1-82 promovida 
pela Junta de Freguesia de 
Carnaxide, em Algés, a ADFA 
participou também numa cor­
rida em cadeira de rodas, on­
de conquistou uma taça. 

POSTO EM CIRCULAÇÃO BILHETE 
POSTAL COMEMORATIVO 00 ANO 

INTERNACIONAL 00 DEFICIENTE 
A Portaria n.* 1132/81, de 

31 de Dezembro de 1981 cria 
e põe em circulação um bi-
Ihete-postal de I05mmx148mm 
de dimensão, com uma tira­
gem de 13 000 exemplares, 
comemorativo do Ano Interna-
cional do Deficiente, cuja pri­
meira emissão seria no dia 9 
de Dezembro de 1981 e se­
ria vendida ao público ao pre­
ço de 15$00. 

A criação deste bilhete-pos-

tal significa, conforme já foi 
noticiado no «Elo», uma ten­
tativa de os CTT compensa­
rem minimamente o facto de 
durante o Ano Internacional 
do Deficiente não ter sido emi­
tido nenhum selo de correio 
alusivo às comemorações, 

A responsabilidade dessa 
lacuna não cabe propriamen­
te aos CTT, como na altura 
foi definido, mas às entidades 
oficiais ligadas a reabilitação. 

ADFA EMPENHADA 
DA FEDERAÇÃO DE 

O desporto é um importante 
contributo para a integração so­
cial do deficiente, a sua prática 
por deficientes no nosso país é 
ainda muito diminuta, por falta 
de estruturas oficiais que fomen­
tem e planeiem o desporto a nível 
Nacional. Quase tudo o que até 
agora se tem feito nesse campo, 
tem sido geralmente por inicia­
tiva das Associações de deficientes 
e pontualmente da DGD 

Existe um projecto de Estatu­
tos, há mais de três anos, para 
a criação da Federação Portugue­
sa de Desporto para deficientes. 
A A D F A , face à falta de empe­
nhamento por parte das restantes 
Associações e porque a criação 
de um organismo coordenador 
que planifique o desporto para 
deficientes é tão importante como 
qualquer outro sector que con­
tribua para a sua integração so­
cial, no prosseguimento da sua l i ­
nha de actuação, tem vindo a fazer 

vários contactos a fim de, a curto 
prazo, podermos ver finalmente 
criada a referida Federação. 

Assim, realizou se no passado 
dia 29 de Janeiro pelas 18 horas 
e por solicitação da A D F A , uma 
reunião, para a qual foram con­
vocadas todas as Associações de 
deficientes que estiveram na ela­
boração do citado projecto de 
Estatutos, tendo estado presentes, 
apenas, além da A D F A , a Asso­
ciação Luís Braille e a Associação 
de Pais para a Educação das 
Crianças Auditivas. 

Naquela reunião foi abordado 
e reconhecido pelos presentes a 
importância da criação da F.P.D.D. 

No próximo dia 16 do corrente 
efectuar-se-á uma nova reunião, 
pelo que esperamos que em breve 
possamos ter, também no nosso 
país, um organismo coordenador 
do desporto para deficientes com 
a sua participação. 
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CONTACTO COM AS CRIANÇAS CEGAS 

Como todos sabemos, o 
ano de 1981 foi considera­
do o Ano Internacional do 
Deficiente. A nossa Asso­
ciação, através dos seus 
órgãos locais e centrais, 
quer através da comunica­
ção social escrita e falada, 
reuniões com associados, 
quer por intermédio do 
«Elo», procurou dar o seu 
contributo nas comemora­
ções do AID. Infelizmente, 
e como vem sendo habitual 
neste país, as crianças que 
o digam, nada foi feito de 
concreto em prol dos defi­
cientes. 

As iniciativas, louve-se o 
esforço de algumas pes­
soas e entidades, não pas-

imensidão de um grande 
deserto. Mais uma vez os 
deficientes portugueses se 
sentem lesados e engana­
dos na sua legítima condi­
ção de seres humanos acti­
vos e pensantes. 

A ADFA, embora, em 
nossa opinião, não tivesse 
feito tudo ao seu alcance, 
em prol da dignificação do 
AID, promoveu em todo o 
país acções tendentes a 
sensibilizar a opinião pú­
blica para a problemática 
dos deficientes em Portu­
gal. Dentro desse espírito, 
a Delegação de Coimbra 
da ADFA promoveu inicia­

tivas várias durante o refe­
rido ano. Uma delas, foi a 
deslocação ao Instituto de 
Cegos do Loreto em Coim­
bra, que pelo seu cariz es­
pecífico nos mereceu uma 
atenção especial, É da vi­
sita ao referido estabeleci­
mento que destacamos o 
q u e segue. 

Chegados ao Instituto de 
Cegos, fomos recebidos 
pela sr. a Dr.a Teresa Maia, 
deficiente invisual e pro­
fessora naquele centro. Se­
guidamente fomos apresen­
tados ao sr. director e pro­
fessores com os quais tra­
vámos curto diálogo. Visi­
tadas as instalações, pará­
mos numa sala onde con­
versámos com a sr. a Dr."1 

Teresa Maia, conversa es­
sa que serviu de base ao 
que de seguida se trans­
creve. 

O Instituto de Cegos do 
Loreto é uma escola do en­
sino pré e primário para 
crianças deficientes invi­
suais. Existem, no entanto, 
crianças portadoras de ou­
tras deficiências, nomeada­
mente do foro psíquico. 
Contudo, só são aceites no 
Centro crianças portadoras 
de deficiências invisuais. 
Não há limite de inscri­
ções, havendo neste mo­
mento mais vagas que alu-

DELEGAÇÃO DA ADFA EM BRAGANÇA 
TEM NOVAS INSTALAÇÕES 

A delegação da Associação em Bragança 
foi recentemente transferida para novas ins­
talações, passando a funcionar nas instalações 
do antigo Batalhão de Caçadores n* 3. 

Assim, os sócios, para se dirigirem à 
delegação, devem fazê-lo, para o endereço: 
Antigo Quartel Militar. 

nos. O Instituto de Cegos 
do Loreto está sob a juris­
dição do MAS, havendo 
vários professores coloca­
dos pelo Ministério da Edu­
cação. A idade dos alunos 
dos dois sexos oscila en­
tre os cinco e os 19 anos, 
sendo as crianças, na sua 
maioria, provenientes do 
interior do país, e de fa­
mílias socialmente desfavo­
recidas. Existem crianças 
da zona da Guarda, Cas­
telo Branco, Leiria e ou­
tras regiões das Beiras. Os 
alunos que podem, gozam 
no fim de cada período es­
colar as respectivas férias 
nos seus lares. No centro 

existem grupos mistos, ten-
tando-se que a idade e o 
desenvolvimento escolar 
sejam uniformes. Interna­
mente o trabalho desenvol-
ve-se com certa dificulda­
de, fundamentalmente por 
indefinição do ensino espe­
cial. Quando saem do es­
tabelecimento os deficien­
tes deparam-se com bar­
reiras de vária ordem, por 
inexistência de estruturas 
a vários níveis, como por 
exemplo: no campo do en­
sino, saúde, educação, tra­
balho, habitação, barreiras 
arquitectónicas, etc, etc. 

A localização do Institu­
to de Cegos do Loreto não 

Representante da ADFA regista as declarações da dr.' Te­
resa Maia 

é a melhor. Fica na parte 
norte da cidade, em plena 
zona industrial, e muito 
perto da estrada nacional 
n.° 1 Lisboa-Porto, tornan­
do por isso perigosa a saí­
da das crianças do Cen­
tro. 

A falta de transportes é 
uma constante, existindo 
no estabelecimento uma 
carrinha de seis lugares, 
impossibilitando a saída 
mais frequente das crian­
ças para visitas à cidade 
e outros locais. Por vezes 
solicita-se a carrinha da po­
lícia ou um autocarro dos 
serviços municipalizados. 

Para além de estudaremt 

os alunos do Centro são 
ensinados a executarem ta­
refas de vária ordem. 

Falámos com v á r i a s 
crianças, por acaso todas 
do sexo feminino, todas 
elas invisuais, quando as 
mesmas praticavam passa­
gem de roupa a ferro. 

A Idalina é natural de 
Proença-a-Nova e tem 14 
anos. Disse-nos não ir mais 
vezes a casa por falta de 
ligações ferroviárias.. Em 
relação ao AID, considerou 
nada se ter feito de con­
creto. A Lurdes, natural da 
Guarda, a Isabel Maria, na­
tural de Tentúgal, e a Luí­
sa de Figueiró dos Vinhos, 
também nos transmitiram 
as suas opiniões sobre vá­
rias questões relacionadas 
com os deficientes, nomea­
damente a dificuldade de 
integração na sociedade, 
AID, etc. 

As quatro crianças a que 
fizemos referência, perten­
cem já a uma classe avan­
çada, mantendo todas elas 
uma conversação muito 
boa. 

Das várias iniciativas 
existentes no Centro, des­
tacamos a leitura de um 
jornal feito pelas crianças, 

cujos temas se baseiam no 
seguinte: 

Felicitações-Realizações-
-Desejos-Críticas. 

No início de cada perío­
do escolar, os alunos ele­
gem, entre si, três crian­
ças, que formam uma me­
sa que fará a leitura do 
jornal, que se chama: «O 
NOSSO JORNAL». Tive­
mos o prazer de assistir à 
leitura de um jornal, e con­
sideramos a iniciativa uma 
demonstração com um va­
lor extraordinário no as­
pecto cultural e sócio-pe-
dagógico. As crianças de­
ficientes discutem entre si 
os seus problemas, as suas 
necessidades, enfim tudo o 
qijg lhes diz directamente 
respeito. Em conversa com 
as crianças e professores, 
prometemos que, a partir 
daquela data, será feita to­
dos os meses uma selec­
ção dãe artigos do «O NOS­
SO JORNAL», talvez dois 
por mês, sendo posterior­
mente enviado à redacção 
do «ELO» para publicação. 

Foi a segunda vez que 
nos deslocámos ao Institu­
to de Cegos do Loreto. 
Pelo que vimos, temos a 
certeza, e a nossa condi­
ção de deficiente reforça 
a ideia, de que os deficien­
tes em Porttugal têm força 
suficiente para levarem por 
diante as suas justas pre­
tensões. Aa crianças defi­
cientes do refrido estabele­
cimento dão-nos um exem­
plo vivo de organização e 
vontade própria de vencer 
os obstáculos que a socie­
dade nos coloca em cada 
minuto que passa. 

Agradecemos a colabo­
ração e simpatia dos pro­
fessores e sr. director do 
Centro, e a especial cola­
boração do nosso associa­
do Vasco, que pôs à nossa 
disposição um fotógrafo da 
sua casa para fazer a re­
portagem fotográfica. 

Criança cega faz feitura em braille de um artigo do nosso jornal Criança cega iniciando-se na passagem do roupa ã ferm 
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IH EXPOSIÇÃO DIRIGIRA AO PRIMEIRO MINISTRO 

ADFA SOLICITOU DEFINIÇÃO LEGISLATIVA PADA 
DIOS DE NATAL DOS DFA 

A Associação tem vindo a acompanhar com toda 
a atenção a questão da acumulação do subsídio de 
Natal referente à pensão e do subsídio de Natal refe­
rente à remuneração dos deficientes trabalhadores da 
Função Pública. 

Tem-se procurado, sempre que surgem casos em 
que os serviços entendem aplicar aos deficientes das 
Forças Armadas o Decreto-Lei n.° 496/80 (que estabe­
lece que o aposentado tem que optar por um dos dois 
subsídios de Natal), resolver cada situação por si, evi­
denciando a não aplicabilidade da lei nestes casos. 

Relativamente aos subsídios de Natal de 1980 foram 
deste modo resolvidos todos os casos surgidos. 

Em 1981, conseguiram-se igualmente resultados fa­
voráveis. 

Mas porque as dúvidas persistem e se torna neces­
sário clarificar definitivamente esta situação, a Asso­
ciação enviou recentemente ao Primeiro Ministro uma 
exposição, em qué se solicita que seja definitiva e ine--
quivocamente esclarecido que aos DFA assiste o di­
reito a acumularem os dois subsídios, não estando, por 
isso mesmo, obrigados pelo Decreto-Lei n.° 496/80. 

Publicamos, a seguir, na íntegra, o conteúdo dessa 
exposição. 

D. F. A. têm direito enquanto 
pensionistas não pode deixar 
de ser considerado pensão, 
assim como o subsidio de 
natal a que igualmente têm 
direito enquanto trabalhado­
res não pode deixar de ser 
considerado remuneração. 

8 — Pelas razões, aduzidas 
entende esta Associação que 
os D. F. A., porque beneficiá­
rios de um regime de excep­
ção, não estão abrangidos pe­
lo n." 2 do artigo 3 ° do Dec. 
-Lei n.° 496/80, de 20 de Ou­
tubro, como não estavam pe­
lo antecessores deste, assis-
tthdo-lhes. consequentemente, 
o direito à acumulação do sub 
sídio.de natal que lhes é -de­
vido enquanto pensionistas 
Com o que igualmente lhes é 
devido como trabalhadores. • 

9 — Igual entendimento é 
defendido pelo Ministério da 
Delesa Nacional, como expres-. 
s.a è inequivocamente o ma­

nifestou na resposta dada ao 
requerimento apresentado pe­
lo deputado Sr. Eng. Lopes 
Cardoso. 

10 — Acontece, pcrém, que, 
estranhamente e à revelia des­
te entendimento, existem ain­
da alguns Serviços Públicos 
que recusam o pagamento do 
subsídio de Natal aos D. F. A. 
ao seu serviço, invocando co­
mo fundamento da recusa as 
disposições do citado Dec. Lei 
n.« 496/80. 

Em face do exposto, solici-
ta-3e a V. Exa que se digne 
ordenar as diligências que. ti­
ver por convenientes, por for­
ma a que, por via legislativa, 
seja definitiva e inequívoca-: 
mente esclarecido que aos 
D- F. A. assiste' o direito n 
acumularem as 'dois subsí­
dios, não estando, por isso 
mesmo, abrangidos pek> arti­
go 3.« do Decreto-Lei n.v 496 
/80, de 20 de Outubro-

NO SNR 

f TEMPOS LIVRES i ACTIVIDADE 
Tem vindo a funcionar no 

âmbito do SNR um grupo.de' 
trabalho sobre desporto e tem­
pos livres, contando com a 
participação da ADFA e de 
outras associações de deficien­
tes. Numa primeira reunião, em 
.25/11/81, foi apresentado um 
documento de trabalho peio 
SNR,' o qual foi considerado 
pelo grupo de trabalho sem 
base 3tificrente para discus­
são. 

Entretanto, foi formado um 
aub-grupc que já apresentou 
uma- proposta para discussão, 
apontando para. a -criação de 
diversos sub-grupos dê acor­
do com as " áreas definidas, 
nomeadamente: -

— O acesso sã actividades 
desportivas, tendo em consi­
deração os escalões etários e 

os tipos de deficiência. 
— Sensibilizar a opinião pú-

blica e o próprio deficien» 
para as vantagens da activi­
dade desportiva. 

•— Promover a criação de 
organismos autónomos res­
ponsáveis pela organização de 
actividades desportivas adap­
tadas às diversas daficiêncsas. 

— Estudar formas de inter­
venção que tornem possível a 
acessibilidade aos recintos 
desportivos. . 

—.Estabeiecer um projecto 
de formação profissional que 
permHa responder j»a solicita­
ções mais prementes, • 

O representante da "ADFA 
msrOtestou--se favoravefroents 
e*n relação à referida propos­
ta. . 

«A Associação dos Defi­
cientes das Forças Armadas. 
A. D. F. A., existe, como é do 
conhecimento de V. Ex.a, para 
colabora com os Deficientes 
das Forças Armadas, que 
abreviadamente se designa­
rão por DFA, na resolução 
das múltiplas dificuldades que 
estes enfrentam, nos mais 
diversos domínios e. desig­
nadamente, nos campos da 
reabilitação e da reintegração. 

É, pois, na prossecução dos 
objectivos que estatutariamen­
te lhe estão definidos que a 
A. D. F. A. traz à esclarecida 
consideração de V. Ex.8 os 
factos que, com toda a sin­
geleza, passa a expor: 

1 — Os D. F. A. têm o seu 
estatuto jurídico definido no 
Dscrevo-Lei n.c 43/76, de 20 
de Janeiro e demais legisla­
ção complementar, nos ter­
mos do qual lhes assiste o di­
reito a acumularem a pensão 
que percebem enquanto defi­
cientes com as retribuições 
pelo trabalho prestado. 

2 — Diz, com efeito, o n.° 1 
ífo Art.0 13.° do mencionado 
diploma legal que os D. F. A. 
«não são abrangidos pelo dis­
posto nos artigos 76." e 79.° e 
na alínea b) do n.° 1 do ar­
tigo 82 do Decreto-Lei n.« 498 
72, de 9 de Dezembro, a nos 
artigos 23.° e24.° do Decre­
to-Lei n.° 26115. de 23 de No­
vembro tle 1935. podendo, 
quando exercerem funções re­
muneradas, excepto ao servi-
ça das Forças Armadas, acu­
mular a totalidade daquelas 
pensões com a remuneração 
do cargo em que forem pro­
vidos». 

3 — 0 subsídio de natal, 
assumindo multo embora a 
aparência de liberalidade re-
compensatórla que o próprio 

termo sugere, não pode dei­
xar de ser considerado, como 
renumeráçáo de trabalho, ca­
racterizada, apenas, por uma 
periodicidade distinta do ven­
cimento, normal, mas sujeita 
aos vários dispositivos que 
constituem a tutela da remu­
neração, entre as quais se re­
ferirá, a título exemplificativo, 
a impenhorabilidade. 

4 — Em boa verdade, não 
pode deixar de se considerar 
que o conceito legal de re­
muneração abarca o conjunto 
de valores, pecuniários ou não, 
que a entidade empregadora 
está obrigada a pagar ao tra­
balhador em razão da activi-̂  
dade por ele desempenhada/" 

5 — E como o legislador, no 
citado artigo 13.° do Decreto-
•Lei n." 43/76. não distinguiu 
quaisquer remunerações não 
acumuláveis com a pensão 
percebida é, por demais evi­
dente, que aquele quis garan­
tir de forma inequívoca, aos 
D. F. A. o direito a acumula­
rem a totalidade da pensão 
com as remunerações auferi­
das pelo seu trabalho, não po­
dendo entre estas deixar de 
se incluir, como contrapresta­
ção o trabaiho prestado, o 13.° 
mês ou subsidio de natal. 

6 — Nem de outra forma 
poderia ser, já que pensão e 
remuneração têm pressupos­
tos e visam objectivos diferen­
tes. 

Na verdade, enquanto a 
pensão tem carácter indemni­
zatório — indemniza ou, pelo 
menos, visa indemnizar os da­
nos sofridos peto deficiente 
— a remuneração, por seu 
lado, é contrapartida do tra­
balho prestado. 

? — Consequentemente, o 
subsídio de natal a que os 

COM ISENÇÃO Oí DIREITOS ALFANDEGÁRIOS 

O material de apoio pa­
ra deficientes na sua rea­
bilitação e integração so­
cial, especialmente para ce­
gos, pode ser importado 
com franquia de direitos 
de importação. Assim o es­
tabelece o Decreto-Lei n.8 

362/81 publicado no Diário 
da República de 31 de De­
zembro. 

Os objectos que podem 
ser importados com fran­
quia de direitos de impor­
tação constam de uma lis­
ta anexa ao referido decre­
to-lei. Na importação des­
tes objectoâ será sempre 
ouvido o Secretariado Na­
cional de Reabilitação. 

Esta medida agora apro­
vada reveste-se de grande 
utilidade prática não só 
para os defecientes como 
para as próprias organiza­
ções de deficientes que, 
tal como aqueles, benefi­

ciam da isenção de direi­
tos alfandegários. 

Neste diploma é posta 
a tónica dos cegos (a ge­
neralidade dos objectos 
enumerados em lista ane­
xa ao decreto-lei destinam-
-se a cegos), já que é este 
tipo de deficientes que 
mais necessita de material 
de apoio, tanto no domínio 
profissional como de tem­
pos livres e muito espe­
cialmente no campo da 
educação, ou ainda em ac­
tividades do dia a dia, tal 
como material de orienta­
ção, materiai didático, etc. 

No final deste decreto-
-lei prevê-se que as dispo­
sições necessárias à sua 
execução constarão 'd e de­
creto regulamentar próprio, 
ouvido o Secretariado Na­
cional de Reabilitação. 

Eis alguns dos objectos 

para cuja importação é 
agora prevista à isenção 
de tarifas alfandegárias: 

Papel braille, gengalas, 
máquinas de escrever adap­
tadas para uso s de cegos, 
equipamento destinado á 
produção mecanizada de 
material em carácter brail­
le e de registos para ce­
gos, telearopltadores para 
cegos, aparelhos ortopédi­
cos, próteses dentárias, 
próteses oculares, apare­
lhos auditivos, aparelhos 
electrónicos de orientação 
9 de detecção de obstá­

culos para cegos, auxilia­
res pedagógicos e apare­
lhos especificamente con­
cebidos para uso de ce­
gos, relógios brailfe, apa­
relhos de registo ou repro­
dução de som e imagem, 
livros falantes, jogos, me­
sas de jogos e acessórios 
para cegos, máquinas de 
ler electrónicas, etc. Ainda 
quaisquer outros objectos 
especialmente concebidos 
para a reabilitação de de­
ficientes nos domínios da 
educação, ciência, cultura 
e trabalho. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE REABiUTAÇÃQ 
DO M I N I S T É R I O DO TRABALHO VISITOU 
A DELEGAÇÃO DA ADFA 00 PORTO 

COM EFEITO DESDE 1 DE JANEIRO 

DE 
EM 11% 

E DE PREÇO DE SANGUE 
Publicado oo Diário da Re­

pública I.» Séetíe, o.9 16, 'do 
20/1/82, o Decreto-Lei n.° 
15-B/82, Sa mesma data, es­
tabelece a nova tabela de ven­
cimentos da FufiÇão Pública e 
o aumento de 15 por cento so­
pro as 'diuturnidades aos fun­
cionários com o respectivo 
lempo legal exigido. 

O tecto salarial agora esta* 
Eelecido, prevê a sua aplica* 
ção p_ara o ano de 1982 © 
fim aumento de 11 por, cento 
lofôe os montantes ôas gén­
eses Se invalidez 90e os rwilf* 

tares reformados por motivo 
do serviço beneficiam. 

Este aumento ô também es-
tabeleoldo para toclas as pen­
sões a oargò 3o Ministério das 
Finanças, nomeadamente as 
Pensões 'de Preço de Sangue, 
a que as viúvas e órfãos, país 
e mães dos miiltanres faleci­
dos têm vldno a pereber. 

De salientar que estes bene­
ficiários viram' os montantes 
das suas pensões, calculadas 
nos termos* do artigo 7.°-A Ho 
Decreto-LeS B.° J10-A/81, Be 

14 de Maio, na redacção 'do 
Decreto-Lei n.° 245/81, de 24 
de Agosto, aumentadas de 11 
por cento desde Janejro de 
1982, de acordo com os au­
mentos médios dos vencimen­
tos do pessoal do activo, o 
que significa a aplicação do 
mesmo critério, nuns e noutros 
casos. 

Assim, os deficientes cias 
Forças Armadas,' cujos aci­
dentes ou doenças foram con­
sideradas em serviço, vêem as 
suas pensões aumentadas em 

11 por cento desde 1 "de Ja­
neiro. 

Há que salientar que este 
aumento, apenas de 11 por 
cento, é irrisório face ao real 
aumento do custo de vida. De 
salientar também, no entanto, 
que se trata de um aumento 
equivalente aos salários do 
activo, critério que tem vindo 
a ser seguido ultimamente e 
que não godé deixar de ser. 
realçado como uma meta jus­
ta no domínio do tratamento 
das pensões dos deficientes 
e outros agosentados. 

O II Congresso Nacional da 
ADFA. veio assinalar o Início 
de uma.nova etapa na vida 
da Associação, Nele foram 
definidas as políticas globais 
e sectoriais correctas para a 
consecução dos nossos objec­
tivos. Foi dentro deste con­
texto que a Delegação do Por­
to da ADFA deu a conhecer 
ao Presidente da Comissão de 
Reabilitação do Ministério do 
Trabalho os projectos que jul­
ga extramente útei9 e urgen­
tes no sentido de lhe ser con­
cedido o apoio técnico e eco­
nómico possível sem o qual 
serão Inviáveis por manifesta 
insuficiência de meios. 

Com efeito, aquele elemen­
to governamental visitou de­

moradamente as instalações 
da Delegação do Porto no pas­
sado dia 27/1/82. ínteirando-
-se detalhadamente dos pro­
jectos em curso. 

Nesta fase de arranque, os 
esforços da Delegação estão 
voltados para a realização de 
projectos sectoriais a atingir 
de imediato, sem prejuízo de 
um projecto global e mais am­
bicioso. 

Foi salientado ainda, duran­
te a visita, que embora a 
ADFA seja uma Associação de 
Deficientes militares, a nossa 
aposta é alargar o nosso âm­
bito, sendo úteis a todos os 
deficientes, os quais cada vez 
mais se utilizam dos nossos 
serviços. 

TIRAGEM DESTE NÚMERO 
8000 EXEMPLARES 

http://grupo.de'
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LEIA GERAL NACIONAL 
DE 16 DE JANEIRO 

(Continuação ÓM 1.» pág.} 

Os representantes da 
ADFA foram recebidos pe­
lo Comt. Vítor Crespo em 
representação do Conse-

: lho da Revolução. Nesta 
audiência foram analisa­
dos os problemas relati­
vos .aos deficientes milita­
res, cuja solução pode ser 
conseguida através de té-

* gisíacão ; a aprovar peio 
Conselho da Revolução e 
outros que dizem respeito 
«o Governo. 

A ADFA ficou á saber, 
desta vez formalmente, que 

,c. Conselho da Revolução 
está disponível para, dentro 
das suas competências, 
aprovar às medidas- recla­
madas como justas, tor-
nando-se apenas neces­
sário que as mesmas se­
jam encaminhadas através 
dos serviços miiifares com­
petentes. 

A Direcção da Associa­
ção fieou com a noção, 
depois desta audiência, 
que as questões susceptí­
veis de serem resolvidas 
peio Conselho da Revolu­
ção, tais como a assistên­
cia médica e medicamen­
tosa e garantia de um ser­
viço de reabilitação e as­
sistência nas Forças Arma­
das, terão, em princípio, o 
apoio daquele órgão de 
soberania, até porque o 
seu tratamento se encon­
tra já em estado bastante 

avançado. Também no que 
respeita a resolução dos 
problemas de competência 
do Governo, poderá o Con­
selho da Revolução ern-
penhar-se, ou melhor, po­
derão as Forças Armadas 
empenhar-se com o seu 
contributo. - . 
'• Neste momento não _ é 

possível adiantar mais so­
bre este assunto, porque 
não sabemos qual é a po­
sição do Conselho da Re­
volução como órgão, a 
'quem o Comt. Vítor .Cres­
po ta apresentar este pro­
blema em reunião. 

Relativamente 'à audiên-
eia com o Secretário de 
Estado da Defesa, no mo­
mento do .encerramento 
deste número do ' «Elo» 
ainda não se sabe a data, 
apesar dos contactos já 
feitos directamente após o 
envio do teor da delibera­
ção da Assembleia Geral. 

Reaiizaram-se já, entre­
tanto, entrevistas com al­
guns Grupos Parlamenta­
res da Assembleia da 
República, nomeadamente 
com a UDP, no dia 27 de 
Janeiro, com o CDS. no 
dia 2 de Fevereiro, e com 
o MDP/CDE, no dia 3 de 
Fevereiro. Nestas entrevis­
tas a Direcção da As­
sociação procurou mais 
uma vez sensibilizar os 
Grupos Parlamentares pa­
ra os problemas que afec­

tam os deficientes das 
Forças Armadas e para a 
necessidade de resolvê-los 
através da publicação de 
legislação adequada. Se-
guir-se-ão em breve en­
trevistas com outros Gru­
pos Parlamentares, estan­
do já marcadas as datas 
com; alguns deles, nomea­
damente com o PSD e 
PCP. 

• Ainda no âmbito da di­
vulgação da deliberação 
da Assembleia Geral Na­
cional de 16 de Fevereiro a 
Direcção Central promo­

veu uma conferência de 
Imprensa que se realizou 
na sede da Associação no 
dia 21 de Janeiro. 

Assembleia Geral foi 
encerrada em ambiente 

de grande exaltação 
Na sequência da apro­

vação de uma proposta 
apresentada fogo no iní­
cio da Assembleia, foi al­
terado a ordem dos pon­
tos da agenda.. passando 
a legislação para primeiro 
lugar e a questão sobre a 

a próxima Assembleia Ge­
ral Nacional Ordinária (pa­
ra aprovação do relatório 
e contas) que se realiza­
rá, em princípio, no dia 27 
de Março. 

Dois dos pontos que não 
foram tratados vão mere­
cer um especial cuidado. 
A questão da Zona Centro 
será objecto de análise 
exaustiva entre oa órgãos 
sociais centrais è os as­
sociados ligados a esta 
questão por parte das de­
legações de Viseu e Coim­
bra, bem como os que h&-

Dursnte os trabalhos ainda no primeiro ponto (Foto FARINHO LOPES) 

PROPOSTA APROVADA 
1 NACIONAL OE 1 

Passados quase oito anos 
sobre o fim da Guerra Co­
lonial, continuam por resolver 
situações de gritante injustiça 
entre os deficientes das For­
ças Armadas. 

Como depois de todas as 
guerras no nosso País, tam­
bém agora todo se tem con­
jugado para que os deficien­
tes da Guerra Colonial, bem 
como os mortos e respectivos 
familiares que deles depen­
diam, sejam votados ao es­
quecimento. 

O Governo vai jogando no 
tempo que passa propício ao 
esquecimento, não implemen­
tando as medidas capazes de 
garantir a todos os deficien­
tes das Forças Armadas uma 
vida que se assemelhe mini­
mamente ã que levariam se 
não tivessem ficado deficien 
tes e a que têm direito. Con­
trariamente apressou-se a ba­
nir instrumentos importantes 
para a integração social dos 
deficientes como sucedeu 
com a extinção da Comissão 
Militar de Reabilitação e As­
sistência. 

As Forças Armada».' em 
cujas fileiras foram gerados 
os deficientes militares, não fi­
zeram, inacreditavelmente, o 
esforço minimamente exigível 
para apoiarem os seus defi­
cientes. Sobbressai o facto de 
as próprias Forças Armadas se 
terem constituído em órgão 
de soberania — o Conselho 
da Revolução — e não terem 
utilizado as suas competên­

cias legislativas a favor dos de­
ficientes militares. Para as me­
didas que a ADFA vem recla­
mando nota-se uma falta de 
sensibilidade e motivação de 
alguns departamentos milita­
res que é preocupante no pre­
sente e de maus prenúncios 
para o futuro, atendendo às 
relações de dependência que 

sempre teremos com a insti­
tuição que servimos. 

Exigimos que as Forças Ar­
madas inscrevam nas suas 
preocupações e obrigações a 
situação dos deficientes que 
elas próprias produziram e 
não devem enjeitar. E não é 
exigir de mais. 

Assim, para a resolução dos 
graves problemas que ainda 
subsistem entre os deficion-
tes das Forças Armadas (si' 
tuação dos deficientes do ser­
viço, dos grandes deficientes 
não em serviço, da assistên­
cia médica, a reposição em 
funcionamento de um órgão 
militar de reabilitação e ain­
da a situação dos familiares 
dos militares falecidos), com 
projectos elaborados, assiste 
-se a um estranho jogo de 
empurra entre o Governo e as 
Forças Armadas, funcionando 
os próprios deficientes no 
meio como uma «bola de 
pmg-pong». 

Este jogo manteve-ae e de-
«en,vo!veu-se no próprio Ano 
Intemacionai do Deficiente, 
em que, pelo tom das come­
morações oficiai», o País re­
velou claramente que se en­
vergonha dos deficientes que 
tem. 

O diálogo entre a ADFA e 
as entidades responsáveis 
tem-se caracterizado por si­
lêncios, protetamentos, recu­
sas e justificações financei­
ras no final. 

É particularmente penoso 
suportar argumentos financei­
ros num país que gastou in­
calculáveis somas com uma 
guerra que, de palpável, nos 
deixou os deficientes que so­
mos. Penoso ainda que num 
País em que os beneficiários 
da riqueza que deveria ser 
equitativamente repartida nem 
sempre são os que mais me­
recem. 

ASSEMBLEIA 
OE JANEIRO 

Mas, para além dos alega­
dos encargos financeiros há. 
isso sim, uma clara falta de 
vontade política do Governo, 
já que várias medidas pode­
riam ter sido adoptadas sem 
encargos significativos para 
os cofres dc Estado. 

Perante esta situação, que 
é a de sempre e que tão bem 
se molda às tradições do nos­
so País fo exemplo está tios 
chamados inválidos da 1." 
Grande Guerra), aqui declara­
mos solenemente que não nos 
demitiremos dos nossos ob­
jectivos e saberemos manter-
-nos presentes e acusadores 
perante o Governo, as Forças 
Armadas e a sociedade em 
geral. 

Exigimos que se crie um 
grupo de trabalho ao mais al­
to nível, com a participação 
do Conselho da Revolução, 
Ministério da Defesa Nacional, 
Estado Maior General das For­
ças Armadas e ADFA a fim 
de preparar definitivamente a 
legislação definidora da situa­
ção de todos os deficientes 
das Forças Armadas. 

Se não forem encontradas 
brevemente as soluções ade­
quadas, declaramos que esta­
mos dispostos a desencadear 
formas de luta mais eviden-
ciadora da nossa razão e da 
justiça que nos é devida do 
que a manifestação de 15 de 
Maio passado. Só o não faze­
mos de imediato, porque 
aguardamos os resultados 
dos recentes contactos com 
o Ministério da Defesa, Con­
selho da Revolução e Estado 
Maior do Exército, 

Desde já endossamos a 
responsabilidade das acções 
que possamos vir a desenvol­
ver a quem continua a não 
dar resposta às nossas mais 
elementares reivindicações. 

Zona Centro para segundo. 

Era já bastante tarde 
quando terminou a discus­
são do primeiro ponto, 
vindo a Assembleia a en­
cerrar pouco tempo depois 
de se iniciar a discussão 
da questão relativa à Zo­
na Centro. Os ânimos exal-
taram-se de tal maneira 
entre alguns participantes 
na Assembleia que as con­
dições mínimas para dis­
cutir um assunto de carác­
ter associativo interno co­
rno aquele deixaram de 
existir. 

Há a registar, numa As­
sembleia que na primeira 
parte deu uma prova de 
força e de maturidade da 
Associação, um aspecto 
negativo e mesmo cho­
cante para a história da 
ADFA: a discussão deixou 
de se impor por si, os ar­
gumentos perderam o seu 
valor e o confronto físico 
ia tendo lugar entre alguns 
participantes da Assem­
bleia. Felizmente, imperou 
o bom senso a tempo e 
deste excesso de zelo pe­
la razão de cada um fi­
cou, passado pouco tem­
po, a consciência geral de 
que se tinha atentado con­
tra a própria dignidade da 
Associação. De qualquer 
maneira não foi possível 
prosseguir o debate. 

Próxima Assembleia 
Geral Nacional dia 27 
de Março (em princípio) 

Os assuntos que fica­
ram por discutir nesta As­
sembleia transitarão fiara 

yiam sido eleitos para os 
órgãos da zona. Para esse 
efeito realiza-se uma reu­
nião na sede da Associa­
ção em Lisboa no dia 13 
de Fevereiro. Quanto à re­
visão estatutária, está a 
ser encarada a hipótese 
de realização de um en­
contro alargado de órgãos 

e asociados, a fim de ela­
borar uma proposta final 
para a Assembleia. 

Assembleia aprovou 
voto de louvor a título 
póstumo ao sócio Mar­

tins 
Antes da ordem de tra* 

balhós,. a Assembleia apro­
vou . por unanimidade um 
voto de louvor a título 
póstumo ao recentemente 
falecido asociado Manuel 
Alves, Martins* nos seguin­
tes termos; 

1. O. elevado valor do 
trabalho desenvolvidd du­
rante a; suà presença en­
tre nós; 

2. A dedicação sempre 
posta ao serviço da ADFA, 
tanto como trabalhador 
como militante; 

3. A forma inteligente 
e exemplar como desen­
volveu a sua actividade 
como funcionário da As­
sociação, contribuindo pa­
ra a sua projecção cada 
vez mais firme a nível na­
cional; 

4. O respeito que nos 
merecem os camaradas 
deficientes das Forças Ar­
madas falecidos; 

Propomos: 
1. Que seja guardado 

um minuto de silêncio por 
todos os camaradas fale­
cidos. 

2. Que a Assembleia, in­
dependentemente de todas 
as motivações que nos 
animam, aprove um voto 
de louvor a titulo póstu­
mo ao camarada Manuel 
Alves Martins e do mes­
mo seja dado conhecimen­
to à sua família, na pes­
soa de sua Ex.,n& esposa e 
filhos. 

EDITORIAL 
(Continuação da 1 .* pág.) 

e firmeza os deficientes conseguirão conquistar 
o seu estatuto de iguldade. 

Mas isso não sucede, como deveria suceder, 
com a maioria dos deficientes portugueses. Um 
grande número, infelizmente, deixa-se arrastar pe­
la contra-corrente, conforma-se com o estatuto 
de desigualdade que a sociedade lhe impõe, de-
mitindo-se da luta pela conquista dos seus di­
reitos. 

Com esta visão da reabilitação e da integra­
ção social não se pretende eleger a sociedade 
e o Estado em que esta está organizada como 
inimigos do deficiente. Mas pretende-se dizer-lhes 
claramente que os deficientes s8o uma realida­
de social sempre Ignorada e que agora tem que 
ser levada em conta; que dessa realidade fazem 
parte seres humanos que rejeitam frontalmente 
os impedimentos sociais à sua realização plena; 
que uma pessoas deficiente não aceita mais ser 
irremidíavelmente desclassificada na sua condi­
ção humana. E dizer é lutar, é exigir, é pressio­
nar, com persistência, numa batalha permanente, 
sem tréguas, com a consciência de que não se 
ganha num dia, nem num ano, mas que se vai 
caminhando irreversivelmente para a vitória. 

Daqui, deste espaço do «Elo», lançamos mais 
uma.vez, para além dos deficientes das Forças 
Armadas, um apelo a todos os deficientes portu­
gueses para que se empenhem nesta luta persis­
tente, até porque lutando é, já por si, um meio 
de integração social. 
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CONSULTÓRIO JURÍDICO 

Conforme prometemos, re-
tomamaos a divulgação das 
diversas modalidades de fi­
nanciamento destinaao à aqui­
sição ou construção de habi­
tação própria permanente. 

Desta vez, vmos faiar do 
regime que disciplina os em­
préstimos concedidos p e l a 
Caixa Económica das Forças 
Armadas. 

Os beneficiários dos Servi­
ços das Fores ARamdas, S. 
5 F. A., entre os quais se 
podem incluir os DFA (cfr. 
número 9 do artigo n.° 14.° 
do Dec.-Lei n.° 43/76), dis­
põem de um regime próprio 
de financiamento destinado à 
aquisição, construção ou re-
modulação de habitação pró­
pria permanente. 

Este regime foi aprovado 
oeia Portaria n.° 581/79, de 
6 de Novembro, que passa­
mos a transcrever, com as no­
tas explicativas que nos pa­
recem ser de incluir: 

REGULAMENTO P A R A A 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTI­
MOS PARA HABITAÇÃO PRÓ­
PRIA PELOS SERVIÇOS SO­
CIAIS DAS FORÇAS ARMA­
DAS, ATRAVÉS DA CAIXA 
FCONÓMICA DAS FORÇAS 
ARMADAS. 

Artigo 1.° 
(Objectivo) 

1 — Os empréstimos a con-
r;«oer destinam-se à aquisi­
ção ou construção de habita-

í i . . orópra e Dermanente dos 
.-:neficiárics titulares dos Ser-

"•:os Sociais das Forças Ar-
r.das (SSFA) e seus agre-
L-os familiares. 
1 — igualmente, em casos 

isoeciais, poderão conceder-
s- einpréstimos pa»-a grandes 

• ões ou obras de reme­
das hab!tações pro-
1os beneficiários ti-

•isando aquelas revis-
ta -4 ácter de absoluta In-

• : a quando determinadas por 
m jeriosa necessidade de 

anotação a situações decor­
rentes da terceira idade ou de 
n-̂ anacidades físicas por au­

mento srgnificativo do agrega-
ijc amiliar ou por danos ma-
teria;- imprevistos. 

NOTAS: 
1 — DESTINATÁRIOS 
Podem pedir estes emprés­

timos os beneficiários titula­
res dos SSFA 

2 — UTILIZAÇÃO D O S 
IMÓVEIS 

Os imóveis adquiridos ou 
construídos com estes emprés­
timos destinam-se a habitação 
própria permanente dos bene­
ficiários titulares e seus agre-
gaaus familiares. 

3 — DEFICIENTES 
Poderão igualm3nte ser con­

cedidos empréstimos p a r a 
obras oe remodulção das ha­
bitações propriedade dos bene­
ficiários quando, entre outras 
causas, haja necessidade de 
as aaaprar, em virtude de 
aqueles haverem contraído de­
ficiência 

Artigo 2° 
(Exclusão) 

1 — Não poderão ser con-
cedido^ J S empréstimos pre­
vistos no n ' 1 do artigo an­
terior aos beneficários titula­
res desde que os mesmos ou 
os seus familiares beneficiá­
rios: 

a) Sejam, na área. proprie­
tários de qualquer prédio ur­
bano excepto se o mesmo 
não reunir condições adequa­
das ao agregado familiar do 
beneficiário titular ou se se 
encontrar arrendadn ao tempo 
da sua transmissão para o be­
neficiário sem possibilidade de 
recurso a acção de despejo; 

b) Sejam, na área, arrenda-
táilos de qualquer tioo de ha­
bitação dos SSFA, Cofre de 
Previdência das Forças Arma­

das (CPFA) ou de qualquer 
instituição de carácter social; 

c) Tenham já beneficiado, 
ou estejam a ser beneficiados 
através dos SSFA, do COFA 
ou de qualquer instituição de 
fomento da habitação própria, 
de empréstimo destinado aos 
fins previstos no n." 1 do ar­
tigo anterior, excepto se o 
empréstimo a conceder pelos 
SSFA se destinar ao expurgo 
da hipoteca constituída a fa­
vor daquelas instituições. 

2 — A03 beneficiários titu­
lares que sa encontrem em 
qualquer das situações consi­
deradas nas alíneas a) ou b) 
do número anterior poderão, 
no entanto, ser concedidos em­
préstimos nas condições que 
lhes forem definidas desde 
que os beneficiários se com­
prometam a fazer cessar aque­
las situações dentro do prazo 
a acoroar ou a fixar pelos 
SSFA. 

3 — Não sendo respeitados 
pelos mutuários as condições 
ou os compromissos assumi­
dos perante os SS"A, consl-
derar-se-á rescindido o con­
trato de empréstimo, vencen-
do-se imediatamente todas as 
quantias em dívida. 

NOTAS: 

1 — POSSIBILIDADE DE 
ACÇÃO DE DESPEJO 

(Artigo 1096." do Código 
Civil) 

1 — O senhorio pode, po­
rém, denunciar o contrato, 
para o termo do prazo ou da 
renovação, nos casos seguin­
tes: 

a) Quando necessite do 
prédio para sua habitação ou 
para nele construir a sua re­
sidência; 

b) Quando se proponha am­
pliar o prédio ou construir no­
vos edifícios em termos de 
aumentar o número de locais 
arrendáveis. 

2 — O disposto neste ar­
tigo não é aplicável às casas 
de saúde nem aos estabeleci­
mentos de ensino oficial ou 
particular. 

2 — REQUISTOS NECES­
SÁRIOS 

(Artigo 1098.° do Código 
Civil) 

1 — O direito de renúncia 
depende, em relação a ele, da 
verificação dos seguintes re­
quisitos: 

a) Ser proprietário, compro­

prietário ou usufrutário do pré-
dio há mais de cinco anos, 
ou independentemente deste 
prazo se o tiver adquirido por 
sucessão; 

b) Não ter, na área das 
comarcas de Lisboa e Porto e 
suas limítrofes, ou na respec­
tiva localidade quanto ao res­
to do país. casa própria ou 
arrendada há mais de um ano; 

c) O senhorio que tiver di­
versos prédios arrendados só 
pode denunciar o contrato re­
lativamente àquele que, satis­
fazendo às necessidades de 
habitação própria e da famí­
lia, esteja arrendado há menos 
tempo. 

3 — LIMITAÇÕES AO DIREITO 
DE DENÚNCIA DO CONTRATO 

( Artigo 1.° da Lei 55 79) 
0 direito de denúncia de 

contrato de arrendamento fa­
cultado pela alínea a) do 
N.° 1.° do artigo 1096 do Có­
digo Civil não pode ser exer­
cido pelo senhorio da fracção 
autónoma de imóvel constituí­
do em propriedade horizontal 
quando este regime for pos­
terior ao arrendamento, salvo 
se tiver adquirido a fracção 
por sucessão. 

(Artigo 2.° da Lei 55/79) 
1 — O direito de denúncia 

de contrato de arrendamento 
facultado pela alínea a) do 
n.° 1 do artigo 1096 do Códi­
go Civil também não poderá 
ser exercido pelo senhorio 
quando se verifique qualquer 
das seguintes circunstâncias: 

a) Ter o inquilino 65, ou 
mais, anos de idade; 

b) Manter-se o inquilino na 
unidade predial há vinte anos, 
ou mais, nessa qualidade. 

2 — Para efeitos da alínea 
b) do número anterior, consi-
dera-se como tendo a qualida­
de de inquilino o cônjuge a 
quem tal posição haja sido 
transferida, nos termos dos 
artigos 1110.° ou 1111.° do 
Código Civil, contando-se a 
seu favor o decurso de tem­
po de que o transmitente já 
beneficiasse. 

4 — ÁREAS 
(Circular n.° 54 dos SSFA) 

As «áreas», para os efeitos 
dos artgos 2.° e 11.° do Re­
gulamento aprovado pela Por­
taria n.° 581/79, de 6 de 
Novembro, são as seguintes: 

LISBOA — Círculo de 40 
Km de raio com centro na 
Praça Marquês de Pombal. 

PORTO — Círculo de 30 
Km de raio com centro na 
Praça Humberto Delgado. 

COIMBRA — Círculo de 25 
Km de raio com centro na Sé 
Velha. 

RESTANTES LOCALIDADES 
— Círculo de 20 Km de raio 
com centro no centro da locali­
dade. 

FORA DAQUELAS LOCALI­
DADES — Círculo oe 20 Km 
de raio com centro na casa. 

Artigo 3.° 
(Autorização) 

Os empréstimos são autori­
zados pela comissão directiva 
dos SSFA e realizados atra­
vés da Caixa Económica das 
Forças Armadas (CEFA). 

Artigo 4." 
(Garantia) 

1 — Os empréstimos são 
garantidos por meio de hipo­
teca de propriedades urba­
nas, incluindo fracções em 
propriedade horizontal, terre­
nos de urbanização como tais 
definidos e, legalizados, per­
tença dos beneficiários titula­
res e livres de qualquer ónus 
ou encargo, ou prédios em 
construção, devidamente apro­
vados sitos no território na­
cional e destinados a habita­
ção permanente dos mutuá­
rios. 

2 — Não são concedidos 
empréstimos sobre imóveis 
não pertencentes ao mutuário, 
ainda que este tenha autori­

zação dos respectivos pro­
prietários para os hipotecar. 

Artigo 5.° 
(Registo) 

0 empréstimo só poderá 
ser feito sobre hipoteca que 
na respectiva conservatória do 
registo predial seja proviso­
riamente registada com priori­
dade sobre qualquer outra, 
havendo tamném registo do 
ónus previsto no artigo 14." 

Artigo 6.° 
(Seguro) 

1 — Os motuários terão 
de efectuar e manter, em con­
dições aceites ou 3 Indicar 
pelos SSFA, o seguro respei­
tante ao imóvel objecto de 
garantia, constando da res­
pectiva apólice serem os 
SSFA credores preferentes in­
teressados no seguro. 

2 — Considera-se rescindi­
do o contrato mútuo, vencen-
cendo-se imediatamente todas 
as quantias em dívida, na fal­
ta de realização do contrato 
de seguro ou da sua renova­
ção. 

Artigo 7.° 
(Condições de concessão 

dos empréestimos — Taxas 
de juros, prazos e limites) 

1 — As taxas de juro, os 
prazos de amortização, os li­
mites quantitativos dos em­
préstimos, as cond!ções de 
pagamento das prestações de 
capital e juro e outras condi­
ções especiais são fixadas 
anualmente, com referência a 

EM PRINCÍPIOS DE MARÇO 

DE APICULTURA 
NA SEDE DA ADFA 

A Sociedade de Apicultura de Portugal vai dar um 
Curso sobre Apicultura numa sala da nossa Sede. 
(Palácio da Independência). 

O curso constará de aulas teóricas nos dias 1, 2, 
3, 4, 8, 9, 10 11 e 12 de Março de 1982 das 21 às 24 
horas e de aulas práticas, no campo, durante um dos 
fins de semana. 

Os participantes terão de adquirir uma máscara e 
um par de luvas que custarão cerca de 800500. 

Estão abertas as inscrições para este curso, no 
Departamento de Educação e Cultura, até ao dia 25 
de Fevereiro. 

PROTOCOLO ASSINADO COM «A SOCIAL» 

A ADFA acaba de assi­
nar um protocolo com a 
Companhia de Seguros «A 
Social» em que é prevista 
a realização de seguros 
para os sócios em condi­
ções especiais, desde que 
enviados através da Asso­
ciação. 

Esta colaboração de «A 
Social» agora conseguida 
vista garantir condições de 
melhor eficácia e qualida­
de, salvaguardando os in­

teresses dos sócios da 
ADFA de uma forma muito 
especial no campo especí­
fico dos seguros, 

Desenvolvendo-se numa 
área que contempla, à par­
tida, os seguros do Ramo 
Automóveis e do Ramo In­
cêndio, a colaboração da­
quela Seguradora poderá 
estender-se a outras zonas, 
oelo que será de todo o 
interesse para os sócios 
beneficiarem das condi­

ções que agora através da 
Associação são garantidas. 

As delegações da Asso­
ciação estarão em breve 
aptas a fornecer todas as 
in formações sobre este 
assunto, assim como dis­
porão dos meios necessá­
rios para encaminhar os 
associados para «A Social» 
ao abrigo do protocolo ago­
ra assinado. Terão, pois, 
os sócios que se dirigir às 
delegações ou à Sede em 

Lisboa, onde será realizada 
uma formalidade simples a 
fim de, a seguir, se pode­
rem dirigir à Companhia de 
Seguros. 

A garantia de condições 
especiais para os sócios 
na realização de seguros 
através da ADFA é um pro­
cesso que tem vindo a ser 
tratado pela Direcção Cen­
trai desde há algum tempo 
e que constituía um objec­
tivo fundamental a atingir. 

1 de Janeiro, por despacho 
do Chefe do Estado Maior 
Genera! das Forças Armadas 
(CEMGFA), mediante propos­
ta da comissão directiva dos 
SSFA. 

2 t— Quando as taxas de 
juro' dos empréstimos ante­
riormente concedidos se afas­
tarem marcadamente das ta­
xas de juro que estiverem a 
ser praticadas pela CEFA, a 
comissão directiva dos SSFA 
poderá porpor a actualização 
das primeiras até ao limite 
da taxa máxima então pratica­
da pela CEFA, sendo a de­
cisão da competência do 
CEMGFA. 

3 — A primeira actualiza­
ção das taxas de juro só po­
derá efectuar-se decorridos, 
pelos menos, três anos após 
a data da efectiva concessão 
do empréstimo; as actualiza­
ções seguintes só poderão 
ser realizadas depois de de­
corridos dois anos sobre a 

. actualização anterior. 
4 — Por despacho do 

CEMGFA, mediante proposta 
da comissão directiva dos 
SSFA, serão Igualmente fixa­
dos a á r e a para efeitos dos 
artigos 2." e 12.°, os crité­
rios sociais de convoca­
ção dos beneficiários titulares 
para concessão dos emprésti­
mos e, se julgado necessário, 
as verbas que d e v e m ser des­
tinadas à aplicação daqueles 
critérios sociais. 

NOTAS 
1 — Taxa de juro para 

1982 (Circular n.° 54 dos 
SSFA) 

Para cada caso, s e r á fixa­
da a taxa de j u r o e n t r e 6,5 
por cento e 12 por cei.to ao 
ano, de acordo com os ren­
dimentos dos motuários e se­
gundo a tabela A. 

2 — PRAZO DE AMORTIZA­
ÇÃO 

(Circular n.° 54 dos SSFA) 

a) O prazo de amortização 
S â r á , em princípio, de 15 
anos, podendo 'contudo, ser 
alargado para 20, 25 ou 30 
anos tendo em atenção o 
montante do empréstimo, a 
taxa de juro aplicada e 
o rendimento d o mutuá­
rio; quando os interessados o 
desejem, a comissão directiva 
dos SSFA poderá autorizar 
que o prazo de amortização 
seja reduzido até 5 anos. 

b) Os beneficiários cuja 
dade não lhe permita a amor­

tização normal até aos 65 
anos de idade, poderão ser 

contemplados, mediante a apre­
sentação dc seguro de vida 
pelo valor do capital que, nas 
condições normais, estará por 
amortizar ao atingirem aquela 
Idade. 

Artigo 8." 
(Taxa de juro inicial) 

Os empréstimos são conce­
didos à taxa de juro inicial 
que for determinada à data do 
despacho de c oncessão do 
empréstimo, taxa que poderá 
ser actualizada nos termos 
dos n.°s 2 e 3 do artigo an­
terior. 

3 _ MONTANTE MÁXIMO 
DO EMPRÉSTIMO 

(Circular n.° 54 dos ssfa) 
O montante máximo do 

empréstimo a conceder será 
de 1500 contos. Niio poderá 
contudo ser atribuída impor­
tância superior à que resultar 
da multiplicação do montante 
oa avaliação pela correspon­
dente percentagem estabeleci­
da na Tabela D, excepto no 
caso de esse produto ser in­
ferior ao máximo do escalão 
imed:atamente anterior, hipó­
tese em que será concedido 
o maior dos dois valores. 

NOTA: Dada a extensão des­
te trabalho, continuaremos a 
tratar do assunto no próximo 
número do «ELO». 
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A JOANITA 

Numa pequena garagem duma moradia de Linda-a-Velha, com que nos iria ser doado esta-
2 m de largura e uns 5 m de comprimento, em cujo corredor mal dava * • destinado para outros fins. 
para passar uma cadeira de rodas; onde não há esgotos e fica inundada esuSTpJra^SrttnSw a í̂gre? 
quando chove: aí é a sede de um clube que tem secções de ginástica ja, para a construção de um 
para mais de 120 crianças, 60 adultos e uma secção de deficientes que parque de estacionamento de 
praticam as mais variadas modalidades desportivas. 

Tivemos uma entrevista com três dos seus dirigentes: José Pais, 
Secretário-Geral, Fernando Félix, vogal das actividades desportivas e 
Vítor Alcobia Secretário das actividades culturais. 

O Grupo desportivo e recreativo «A Joanita», é uma pequena 
colectividade de Linda - a - Velha no Concelho de Oeiras, fundada há 
cerca de dois anos. Surgiu dum grupo de amigos que se juntavam 
numa pequena leitaria de nome «Joanita». Tem cerca de 300 sócios 
dos quais mais de 50% praticam desporto. Tem como principal parti­
cularidade para nós, o facto de ser a única no país que tem uma secção 2jJn2jj l

 P^esse ^ ^ ^ n w n e ^ 
de deficientes. Este facto é tanto mais importante, quanto sabemos ^ r j 0 c o m o t a m D é m inclusive 
que no nosso país há mais de um milhão de deficientes. A integração através deles, tivemos mais 
dos deficientes no seio da sociedade passa também pela sua participação u m a"<> de actividades de gt-
na vida dos milhares de pequenas e grandes colectividades. É de 
estranhar que grandes clubes corno o Benfica, Sporting e Porto, por 
exemplo, não dediquem um mínimo de atenção a este problema. 
Esperemos que o exemplo de «A Joanita» sirva de incentivo para os 
clubes de todo o país. 

«ELO» — Consideram por­
tanto que o apoio da Câmara 
tem sido positivo? 

J . P. — A Câmara, através 
do seu pelouro de desporto, 
tem-nos apoiado bem, assim 
como também creio que se 
não fosse de facto esse apoio 
da CMO, não sei se neste 
momento ainda teríamos a 

«ELO» — Como surgiu a 
ideia de criarem uma secção 
de deficientes no vosso clube? 

José Pais — Um grupo de 
deficientes começou a fazer 
treinos, mas não eram um clu­
be; eram um grupo que se jun­
tou para praticar uma activida­
de desportiva. Entretanto nas­
ceu «A Joanita» e eles pensa­
ram, e acho que muito bem, 
em agregar...se a nós, onde 
há toda uma estrutura que os 
poderia apoiar. Nós recebêmo-
-los muito bem e formaram 
uma secção autónoma. 

«ELO» — Houve problemas 
na sua integração? 

J. .P — De princípio eles an­
davam realmente aqui no clu­
be, mas não havia aquela liga­
ção que actua!mentà existe; 
havia direcção para um lado, 
ginástica para outro, deficien­
tes para outro. Actua'mente a 
coisa tem andado a juntar-se 
progressivamente. Já há uma 
comunhão de ideias; as pes-

SÓCIO Ri 
NO LAR MILITAR 
FALECEU 

Faleceu no passado mês de 
Dezembro de 1981, o nosso 
sócio n.° 537, António Arra-
baço Grou, que residia no Lar 
Militar, sendo portador da De­
ficiência denominada «Tetra­
plegia» com 100% de incapa­
cidade (DFA). 

Tudo indica que a razão do 
seu falecimento tinha a ver 
com a sua deficiência, tendo 
falecido no Hospital Militar 
Principal onde se tinha des­
locado a uma consulta. 

Recorde-se que o falecido 
sócio tinha sido deficientado 
no cumprimento do Serviço 
militar, que servia como pá-
raquedista no ano de 1973 na 
ex-província de Moçambique. 

soas já se juntam; eles já 
vêm muito mais à sede, qua 
se todos os dias há aqui de­
ficientes. 

«ELO» — Como encaram os 
não deficientes esse convívio? 

Vítor Alcobia — Pela parte 
que me toca, foi uma experiên­
cia nova — eu sou um bocado 
sensível a estas questões — 
inicialmente houve um choque, 
pois nós, a grande maioria dos 
portugueses, não estamos ha­
bituados a ligar estas ques­
tões. De princípio havia um 
certo receio, quase um mal es­
tar! Um indivíduo não sabe co­
mo os há-de tratar. Não sabe­
mos se se ofendem, se a gen­
te os ajuda. Hoje em dia pa-
rece-me que já não há esse 
problema. Já lidamos taco-a-
•taco; já nem damos que eles 
são deficientes. Existe uma 
amizade plena. 

Fernando Félix — Eu trato-
-os como outra pessoa qual­
quer. A deficiência deles não é 
cerebral, é de órgãos de loco­
moção. Eles pensam como eu, 
têm a mesma maneira de rea­
gir, são pessoas como eu, não 
são deficientes! Quando fa­
lo com eles, tenho de aceitar 
o que eles dizem; sem estar 
com problemas, a pensar se 
parece mal ou bem. São pes­
soas tal e qual como nós. Não 
vejo sequer necessidade de 
estar com a «lamexazinha», o 
coitadinhol 

«ELO» — Como reage a po­
pulação da vossa localidade 
relativamente aos deficientes? 

F. F. — A generalidade do 
Povo Português não está edu­
cada, de forma a entender os 
problemas dos deficientes. 
Ainda há muito «o coitadinho». 
Eu próprio tenho feito autocrí­
tica a mim mesmo e acho que 
essa do «coitadinho» deve aca­
bar. 

As pessoas muitas vezes, 
ainda ajudam determinados 
núcleos de deficientes ou ou­
tras organizações similares, 
no sentido de fazer bem; aque­
le fazer bem do parecer bem, 
e não no sentido de ajudar 
as pessoas numa igualdade de 
tratamento. 

«ELO» — Têm recebido apoio 
da Câmara Municipal de Oei­
ras? 

J. P. — Tem havido apoio 
da Câmara e de uma forma 

muito mais completa do que de 
princípio prevíamos. Claro que 
há também toda uma série de 
obstáculos que são colocados 
ao pelouro do desporto pela 
própria Câmara. Mas de qual­
quer forma, penso que esta­
mos a ser bastante apoiados. 

«ELO» Quais os apoios? 
J . P. — Temos um sub­

sidio atribuído essencialmen­
te à prática da nossa activi­
dade de ginástica. Posterior­
mente, em virtude da possibi­
lidade que a nossa secção de 
deficientes teve em se des­
locar ao Algarve, e através da 
própria secção, fomos tam­
bém subsidiados para o efei­
to. Estamos neste momento à 
espera de um outro subsídio, 
muito mais largo que anda 
por volta dos 600.000SOO, pa­
ra a construção da nossa Se­
de, para além da doação do 
próprio terreno. 

«ELO» A Câmara ofere-
ce-vos portanto uma nova Se­
de? 

Victor Alcobia — Só que 
neste momento surgiu-nos um 
certo entrave, através de um 
senhor engenheiro da Câmara 
que, segundo ele, o terreno 

nástica. 
«ELO» — Tiveram dificulda­

des em porem a funcionar, es­
te ano, as vossas aulas de gi­
nástica? 

J. P. — O problema que se 
nos deparou este ano, no ini­
cio da nossa época gínica, 
foi que tivemos bastantes di­
ficuldades; Inclusive iniciámos 
toda a nossa actividade um 
mês depois, em Novembro. 
Pois houve dificuldade na ce­
dência do ginásio. 

«ELO» — E o ginásio é su­
ficiente? 

V. A. — É um ginásio que 
serve minimamente os nossos 
anseios, porque se dispusesse, 
-mos de um local mais vas­
to, teríamos muito mais crian­
ças, para já não falar em adu­
las. 

«ELO» - Quantas crianças 
têm? 

V. A. — Temos à volta de 
120 crianças e perto de 40 
adultos. 

«ELO» E quanto a defi­
cientes? 

V. A. — A secção de defi-
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cientes, é uma secção sul-ge-
neris, pois somos o único 
clube a nível Nacional que dis­
põe de lai secção. A sua Di­
recção está entregue à pro­
fessora Regina Peyroteu que 
lhes ministra uma série de ac­
tividades desportivas, onde es­
tá também incluída a ginásti­
ca. As práticas que actua-
mente praticam são: Basquete­
bol, Natação e Atletismo. 

«ELO» — Para além das ac­
tividades desportivas que ac­
tividades têm no campo cultu­
ral? 

V. A. —- A actua) Direcção 
tem apenas dois meses de 
existência. Já avançamos com 
uma biblioteca — que está em 
embrião — essencialmente 
com livros oferecidos. Além 
disso, estamos a pensar levar 
a efeito algumas exposições e 
visitas de estudo especialmen­
te para as crianças. 

«ELO» — Qual o papel dos 
deficientes nesse campo? 

V. A. — Tudo o que neste 
clube é feito temos sempre de 
contar com eles... E chama-
jam saraus, seja o que for, 
chamamo-los sempre para nos 
auxiliarem; se bem que eles 
tenham pouco tempo livre, pois 
têm quase todo o tempo preen­
chido com as suas actividades 
desportivas. 

«ELO» — O vosso clube tem 
problemas de representativida­
de ao nível de deficientes, co­
mo aconteceu nomeadamente 
com a vossa ida ao Encontro 
internacional do Algarve? 

V. A. — Isso foi um des­
poletar de situação, que mui­
to dificilmente se irá repetir. 
Porque, quanto a mim, o EIA 
foi muito importante e a «Joa­
nita., ali marcou presença .. 
foi um exemplo e no próximo 
encontro, quase que tenho a 
certeza, não seremos excluí­
dos. 

«ELO» Qual o apoio que 
tê»., recebido da DGD? 

J. P. — É uma entidade 
que de uma forma ou outra 
tem colaborado connosco. No­
meadamente no primeiro ano 
de ginástica, foi através deles 
que conseguimos 3 monitores 
para as nossas classes de gi­
nástica e alguns aparelhos pa­
ra a actividade ginica. Sub-
sidiaram-nos também, em par­
te, os encargos com os mo­
nitores. Este ano, talvez até 
por descuido da nossa parte, 
esse auxilio não tem sido tão 
gmnde como o ano passado. 

«ELO» — Foram afectados 
peio corte dos subsídios aos 
monitores decidido pela DGD? 

.J. P. — Pois, precisamente 
talvez por causa desse corte, 
este ano praticamente ainda 
não fomos subsidiados... fo-
ram-n os c e d i d o s apenas 
10.000S00. 

«ELO» — Que pensam da 
ADFA? 

V. A. — A ADFA, são OS 
nossos parceiros já de há 
muito tempo. Há umas rela­
ções muito grandes de amiza­
de entre a ADFA e a «Joani­
ta»; relações essas que além 
de as querermos manter, têm 
oue ser cada vez mais enrai­
zadas. Como sabe, a nossa 
equipa de deficientes, por 
exemplo a de basquetebol, 
tem de ter um adversário que 
é normalmente a ADFA; os 
nossos eternos adversários. 

«ELO» — É' a única equipa 
com quem mantêm relações re­
gulares? 

J. P. — Já tivemos contac­
tos com uma equipa de bas­
quetebol aqui da zona. Falamos 
como directores do Cruz-Que-
bradense, para fazermos um 
jogo com eles, no seu cam­
po. 

«ELO» — O Cruz-Quebra-

dense vai ter uma equipa de 
basquetebol? 

V. A. — Eles já têm uma 
equipa de basquetebol, não 
são é deficientes. Vão jogar 
connosco em cadeira de ro­
das; estão muito entusiasma­
dos com isso e os nossos 
também. 

«ELO» — O que pensam da 
criação da Federação Portu­
guesa de Desportos para De­
ficientes? 

J. P. — Penso que será a 
altura ideal e que inclusive iá 
se deveria ter arrancado há 
muito tempo. Porque, de fac­
to, há falta de estruturas. 
Sem a Federação, fica ainda 
muito mais difícil todo o tra­
balho que se pretenda fazer. 
Pela parte que nos toca, da­
remos todo o apoio ao arran­
que e à possível existência 
dessa Federação... Assim que 
essa Federação for fundada, 
faremos a nossa filiação, tal 
e qual como já nos inscre­
vemos na Federação de tiro 
com arco, com atletas deficien­
tes. 

«ELO» — A professora Re. 
glna Peyroteu tem sido uma 
das vossas melhores colabo­
radoras, nomeadamente no tra­
balho com os deficientes? 

V. A. — Se não fosse a 
professora Regina, esta Sec­
ção não existia e um dia que 
eia abandone a «JOANITA» 
eu não sei mesmo se a Sec­
ção continuará. Não temos cá 
mais ninguém com os seus 
conhecimentos, sobretudo téc­
nicos. É realmente a maior 
dinamizadora; com ideias, con­
tactos, toda esta série de co­
nhecimentos que ela tem e a 
boa vontade que ela faz isto, 
mu i to gratuitamente. Aliás, 
além de ser gratuitamente, ela 
deve ter as suas despesas 
com isto tudo. 

Por estes motivos, a Direc­
ção está-lhe extremamente re­
conhecida; pois se não fosse 
ela, nada disto existia. 

«ELO» — Também nós esta-
mos mui to agradecidos à 
«JOANITA»; pois mostraram-
-nos c o m o é possível, par­
tindo praticamente do nada 
em matéria de estrutura, mas 
de muito em vontade humana 
que esta é afinal, como se 
prova, o factor fundamental. 

DE SETÚBAL FALECIDOS 
Mais dois sócios da ADFA, 

estes pertencentes à delega­
ção de Setúbal, faleceram re­
centemente. 

O sócio n.° 5497, José Ma­
nuel de Campos, faleceu no 
Hospital de Santa Maria, em 
Lisboa, no passado dia 8 de 
Janeiro. 

No dia 13 de Janeiro, fale­
ceu no Instituto de Oncologia, 
em Lisboa, o sócio n.° 1271, 
José Monteiro Martins. 

O sócio falecido José Mon­
teiro Martins 
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Publicámos no ú l t imo núúmero do «Elo» os 1.° prémios (narrativa 
e poesia) dos Jogos Florais. Neste número publicamos os 2.° prémios 
que são dos mesmos autores, embora o da narrativa seja assinado por 
pseudónimo diferente. 

Entretanto apresentamos a seguir a biografia dos dois autores, man-
tendo-se o da poesia no anonimato. 

N A R R A T I V A 

DIÁLOGO DE NERVOS 
Por: RUI OLAVO 

A guerra deixou feridas, ci­
catrizes à vista de quem as 
queira ver em milhares de Jo­
vens, homens feitos, pais de 
filhos na Idade da razão, a 
aorir, muitos deles, os olhos 
para a compreensão adulta. 
Nunca compreendarão a an­
gústia daquele drama dos 
seus progenitores. E oxalá que 
nunca cheguem a compreen­
dê-la por experiência vivida. 

Mas há quantos anos |á a 
gente não se vê. E ha quan­
tos anos medimos, no pensa­
mento, a fisionomia e a es­
tatura metida no camuflado de 
cada um! 

Com que comovida •emoção 
folheio o álbum das fotogra­
fias a amarelecer. Os filhos 
seguem, em redor, o rumo do 
dedo que aponta: este ó o 
Horta que me ped!a para ler 
as cartas da Mãe e da namo­
rada; aquele, ali, o Lisboa que 
gaguejava a contar anedotas 
e peripécias do arco da velha 
de faia da cidade, este aqui. 
bigodes de rufia, chamava-
mos-lhe o Breda ooi a levar 
para as picadas, derreado 
dos calos e a resmungar im-
pac'ênclas. 

%i conta lá outra vez 
aquela história da granada, 
o cada passo in3<sl3 o meu 
filho mais novo, nas noites 
de invernia, à lareira, com o 
v9nto a infcometer-se na con­
versa, por aebaixo da telha 
vã da cozinha velha. 

E lá tenho eu de começar 
de novo, já não sei quantas 
vezes lhe repeti coisas feias 
da guerra que mal percebe, 
mas há-de entender um dia. 

E os pretos são maus? per-
guntou-me assustada a Ana 
Maria, mais entendia na ida­
de. Não filha, os pretos são 
gente do mesmo sangue que 
o nosso. Também *9les têm 
pai e mãe, mulher e filhos e 
uma história multo triste para 
contar. 

Pai conta outra vez aquela 
história do barco de borracha 
que virou e os teus colegas 
morreram entre crocodilos, 
nas águas negras do rio. 

É todo um diálogo dos sen­
tidos, dia e noite. Até nos so­
nhos. 

Ai, a história triste do bar­
co; os gritos afogados que 
ainda me furam os ouvldo3 
quando vou na rua. cabeça 
baixa, absorto, cigarro a tre­
mer no canto da boca da mi­
nha revolta. 

Boa tarde. 
Alguém me deu as boas 

tardes. Deixá-lo. Que se lixe. 
Isso é lá com eles. Para mim 
não há boas tardes, nem bon3 
dias. Os ladrões roubaram-me 
o sossego dos olhos que às 
vezes não conhecem ninguém. 

Boa tarde, respondi sem 
propósito nem convicção, 
com o vulto a sumir-se na 
curva da calçada íngreme da 
minha rua. Por certo nem me 
ouviu. Ou talvez sim. 

O gajo fcou esgrouviado 
depois que veio lá de foral 

E aquele grupinho, a matar 
o tempo e a dizer inutilida­
des, nas tardes mornas de 
domingo, à porta da taberna: 
Tem bô corpo p'ró traba'ho 
e o Estado ainda lhe paga pa­
ra não fazer nada. 

Tem boa reforma, atalhou 
o outro. 

E aquelas galgas que o ga­
jo mete, da granada, do bar­
co, da mercedes que voou e 
deixou a baloiçar no galho 
da palmeira os farrapos do 
camuflado do primo que •á 
ficou. 

Apôtecla-me gritar, fugir da­
qui, meter uma bala nos ou­
vidos, não tivesse dois filhos 
pequenos a pedir pão e ou­
tro na barriga da mãe. 

Pulhas, pulhas ó o que vós 
sois. Por trazer camisa lava­
da em troca da mão, da mão 
que ma levou o diabo. 

A mão. A mão é o menos. 
Ainda tenho outra para ves­
tir a tal camisa lavada e me­
ter os dentes a dentro a al­
gum desses pulhas. O pior ó 
o que me vai cá por dentro, 
a revolta acesa da minha inu­
tilidade, a minha presença 
abandonada no vácuo em que 
me desconheço. Apetecia-me 
partir os dentes àqueles cor­
nos todos que me chamam 
maneta. 

Olha aqui o Ganhão, es­
guio, parece uma palmeira. 
Sempre a assobiar, de mor­
teiro às costas para as opera­
ções. Foi o primeiro do pelo­
tão que tombou na picada e 
era o mais forte de todos! 
Tinhas a mania do barrete ver­
melho em vez do capacete. 
Uma bala furou-to. Bem te di­
zia o alferes que um dia, era 
uma vez um Ganhão... 

Um dia, a clarear a manhã, 
trincou a cabeça duma co­
bra a cair-nos na oara, cor­
po moído no buraco da trin­
cheira. Lá me contaste a tua 

VIEIRA CABRAL 
B I O G R A F I A 

nasci, natural, coimbrã, ano 47. sé nova. serenatas, repressão, cães. 
polícias, casapiano. aprendiz, electricista, camelo, signo leão. quase 
criança, militante, de verdade, casado, civi l . «t . f. p.» * (profissional 
imposto), desportista, fundista. utópico, optimista, grafista. assinante 
do «elo», compro «o ponto», leio. penso, escrevo. A M O . E X I S T O . 

* «t. p, fj» — trabalhador da função pública. 

história, as Irreverências da 
tua idade, quando ias ao ga­
linheiro e torcias o pescoço 
do melhor bico. O teu pai ba­
rafustava e esconjurava as 
manhas da raposa matreira 
que não havia modos de cair 
no laço. 

E aquele ali, baixo e ana­
fado, de boina enterrada até 
às orelhas? Não me lembro. 
Ah! já sei. Era o Judas. Fazia 
picardias que nem lembrava 
ó díanho e só ihe dava para 
atar latas de sardinha ao ra­
bo dos cães -e dos gatos. 
Exactamente, é o Judas. Aca­
bou por Pear chalupa e velo 
para Lisboa, a meio da co­
missão, para o Júlio de Ma­
tos — dizia-se. Invejei-o no 
dia em que ele abaiou na co­
luna a caminho de Luanda, 
para embarcar no primeiro 
avião. Como eu desejei tam­
bém perder o juízol 

Que será feito de ti. Judas? 
Já morreste ou apenas estás 
morto por dentro? Se calhar, 
andas a vaguear peias ruas, 
doido de todo, a passear a 
tua náusea, a náusea de es­
tares vivo! A pedir esmola à 
porta das igrejas e a atar la­
tas de sardinha ao rabo dos 
gatos. E a garotada e os que 
se juntam à porta da taberna 
a caçoarem de ti. 

Fechei o álbum. Já não ti­
nha ninguém à minha volta. 
Os fiihos, se calhar, já estão 
na cama. 

Absorto, parado, dei comi­
go a faiar sozinho e ao redor 
da cinza, restos de sonhos e 
o meu gato velho a roufenhar 
da asma. 

ADFA-AID 
Sabemos que somos. 

Sabemos que somos. 

Sabemos que somos. 

Sabemos. 

Sabemos. 

Sabemos. 

Queremos, 

Exigimos, 

SOMOSI 

Internacionais. 
Desiguais. 

Homens do futuro 
presos ao presente 
Juntos 
a outros mais. 

Tratados 
ocasionais. 

Da fome 
e da fartura 
de injustiça. 

Da luta 
em troca 
de preguiça. 

De amor 
amando-pertencendo. 

Vencer 
por 
direfto-conatrulndo. 

Consagrar 
nossa 
vida-possulndo. 

ivlelra cabrat» 
10-81 

Para dar cumprimento às 
conclusões do último congres­
so da ADFA, realizaram-se du-
ran os mesas da Novembro 
e Dezembro várias «Conver 
sas sobre teatro». Para estas 
"Conversas» foram convidados 
alguns autores e actores tea­
trais, visando a dinamização 
dos sócios para a prática e 
criação de um grupo teatral 
na ADFA. 

Estes debates tiveram início 

com a presença do dr. Luís 
Francisco Rebelo que nos falou 
da H'stór'a do Teatro em Por­
tugal e das dificuldades levan-
taaas pela censura à realização 
de algumas peças. Falou-nos 
ainda da «facilidade e mes­
tria» com que os censores ris­
cavam a azul tudo o que não 
convinha tosse dito, chegando 
a mutilar de tal mod" os tex­
tos de algumas peças, que 
elas se tornavam impossíveis 

a compreensão. Foram-lhe co­
locadas, pelos assistentes, 
várias questões sobre as pos­
sibilidades de realização de 
teatro por deficientes e quais 
as pecas teatrais com possi­
bilidades de serem represen­
tadas pelos deficientes. 

Tivemos em seguida a pre­
sença do actor Rogério Paulo, 
que falou dos diversos traba­
lhos e tarefas que cada pes­
soa pode ter na elaboração 

JttSE GONCALVES MONTEIRO 
B I O G R A F I A 

José Gonçalves Monteiro concorreu aos Jogos Florais ADFA/81 e ganhou 08 
três primeiros prémios de «Narrativa». 

O primeiro prémio foi atribuído ao conto «Os Olhos Encheram-se-me de Lágri­
mas» que foi publicado no número de Novembro do «Elo». 

José Gonçalves Monteiro nasceu a 20 de Junho de 1940, natural da freguesia 
de Espadanedo, concelho de Cinfães. 

Frequentou o Curso de Oficiais Milicianos em Mafra e o de Minas e Armadilhas 
em Tancos. 

Cumpriu o serviço militar na Guiné e ficou deficiente em Outubro de 1964. 
Depois de submetido a várias operações foi-lhe atribuído o grau de desvalorização 
física de 75%. 

Actualmente ó major e encontra-se na reforma extraordinária. Publicou em 
1974 um livro de poesia — «Palavras do Avesso». Dedica-se ao jornalismo literário 
e à recolha de textos literários populares. Brevemente sairá um outro livro de 
>oema8 e um livro de Contos Populares. 

de uma peça teatral. Desde 
o autor da peça até ao ponto, 
passando pelo carpiteiro, co­
reógrafo e costureiro, todas 
as tarefas são importantes 
para que se realize um traba­
lho válido e responsável. Su­
geria, ainda que cada um oe 
nós trouxesse aspectos cultu­
rais, contos tradicionais, can­
tigas e músicas pooulares, 
poesias da sua região de 
origem e que este material 
fosse tornado como base de 
arranque de um grupo cultural 
com diferentes aspectos entre 
os quais a expressão dramá­
tica. O terceiro convidado foi 
José IVana, actor e encena­
dor que debateu connosco 
spectos do teatro popular e 
da sua ^rópria experiência 
nos diversos sectores tea­
trais. Como sugestões para 
prio esclarecimento dessa 
uma iniciação tetral, acon-
selhou-nos à leitura colectiva 
de textos a técnica das som­
bras chinesas, o teatro de ma­
rionetas e o de fantoches. Sa­
lientou que estes últimos as­
pectos têm sido ultimamente 
utilização e grandes resulta­
dos positivos, especialmente 
para nós deficientes que, por 
vezes, temos dificuldades em 
permanecer muito tet-po de 
pé, todavia, poderemos, mes­
mo sentados nas nossas ca­
deiras de rodas promover um 
espectáculo, quer de marione­
tas, quer de fantoches e mes­

mo de leitura e interpretação 
de poesia. 

Queremos deixar claro, no 
entanto, que mesmo em cadei­
ras de rodas não nos são cor­
tadas as hipóteses de partici 
par na feitura de qualquer pe­
ça sob qualquer aspecto. 

Por último, contámos com 
a presença do dr. Costa Fer­
reira, dramaturgo, actor e au­
tor, que por sua vez analisou 
c o n n o s c o as possibilida­
des apresentadas pelo teatro 
para a reintegração dos defi­
cientes na sociedade e o pró­

prio esclarecimento dessa mes-
mesma sociedade acerca das 
nossas deficiências, os por­
quê dos nossos traumas, en 
contrando, em conjunto, solu­
ções para os minimizar pela 
expressão teatral. 

Como conclusão podemos in­

ferir que a prática teatral não 
nos está vedada pelo simples 
facto de sermos deficientes, 
antes, bem pelo contrário, ela 
será o veículo para conseguir­
mos resolver a maioria das li­
mitações que sentimos por os 
outros nos considerarem dife­
rentes e, muitas vezes, incapa­
zes cie realizar actividades vul-
gares. 

Apesar de terem sido até 
agora pouquíssimas as expe­
riências em Portugal, nós que­
remos formar o nosso próprio 
grupo de teatro e demonstrar 
sermos capazes de o fazer. 
Portanto, contamos também 
contigo. Queremos continuar e 
aproveitar a boa vontade o sa­
ber e colaboração mostrados 
pelos nossos convidados. 

Inscreve-te na ADFA. par­
ticipa e dá sugestões. 

ADFA PRESENTE NA NAITIGAMPS 
Tornando-se imperioso a sensibilização da opinião pública 

para a problemática do deficiente, de forma a consegulr-se 
uma integração social plena, a ADFA empenhar-se-á, durante 
este ano, com a experiência colhida durante o AID, em jor­
nadas de sensibilização, dentro das diversas áreas possíveis, 
nomeadamente no âmbito cultural, desportivo, etc. 

Assim, aproveitando as Feiras Internacionais de Lisboa 
com maior número de visitantes, a ADFA irá estar presente 
em algumas delas, num pavilhão cedido pela FIL A primeira 
a ter a nossa presença será a NAUTICAMPO de 19 a 28 de 
Março próximo. 

Contamos desde já com a presença de todos os sócios 
que visitem a NAUTICAMPO no nosso Stand. 
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E 
As necessidades de trans­

porte dos deficientes são re­
lativamente difíceis de equa­
cionar apesar de ser relativa­
mente fácil afirmar que a or­
ganização actual do sistema 
urbano não permite a sua sa­
tisfação em termos aceitáveis. 

A primeira dificuldade pro­
vem de o termo deficiente 
abranger situações extrema­
mente diversificadas. 

Existem obviamente defi­
ciências que não têm In­
fluência na capacidade de lo­
comoção no meio urbano e 
para esses deficientes não 
existe senão o problema do 
sistema de transportes e de 
rede viária que todos ressen­
timos: transportes públicos 
insuficientes, invasão pelo au­
tomóvel de todo o espaço ur­
bano não deixando espaços 
livres para o peão se mover 
em segurança e tranquilidade, 
distância e custos de trans­
porte cada vez maiores, de­
gradação da via pública. 

Entre as pessoas com difi­
culdades de locomoção exis­
te uma grande variedade de 
situações, desde os deficien­
tes auditivos e visuais para 
os quais as condições de lo­
comoção são cada vez mais 
inseguras e penosas até aos 
deficientes motores que se 
podem apenas deslocar em 
cadeiras de rodas sem esque­
cer a grande maioria das pes-
scap que tendo embora difi­
culdades de locomoção se po­
dem deslocar com muletas ou 
com próteses, os idosos, as 
mulheres grávidas ou os que 
transportam crianças. 

Se existe uma nítida ten­
dência a planear para o ho­
mem são, adultos, viajando só 
e já agora de carro também 
acontece que ao focar o pro­
blema dos deficientes se fala 
apenas daquales que utilizam 
cadeiras de rodas. 

No entanto reivindicar uma 
solução global e uniforme pa­
ra o problema do transporte 
de deficentes é tão ilusório 
como pretender que todas as 
necessidaes de transporte de 
toda a população têm uma 
única solução e protelar no 
fundo a discussão e introdu­
ção de medidas concretas que 
resolvam os problemas espe­
cíficos de todos aqueles que 
compõem a população de uma 
zona. 

Para analisar as medidas 
que podem ser adoptadas pa­
ra melhorar as condições de 
transporte dos deficientes po­
demos tentar construir uma 

tipologia em 7 grandes tipos 
de situações do deficiente fa­
ce ao transporte. Os concei­
tos base desta tipologia en-
contram-se expressos no qua­
dro junto e foram baseados 
num estudo realizado sobre o 
assunto pela universidade de 
TENNESSSEE na USA em 
1978. 

Apesar desta tipologia apre­
sentar enormes simplifica­
ções e responder por tudo ou 
nada (sim ou não) aos crité­
rios apresentados ela permi­
te no entanto revelar uma ga­
ma de acções possíveis que 
analizamos seguidamente: 

Grugo 1 — pode ser ajuda­
do na utilização do automó­
vel (lugares de estacionamen­
to acessíveis...) 

Grupo 2 — pode desejar al­
terações mais ou menos com­
plexas na rede e nos veícu­
los de transporte público (al­
terações nas entradas dos veí­
culos, política de informação 
para não visuais....) 

Grupo 3 — depende essen­
cialmente de uma ajuda eco­
nómica personalizada. 

Grupo 4 — pode beneficiar 
da utilização de um sistema 
de táxis ou de autocarros sem 
percurso fixo e funcionando 
po" rádio telefone. 

Grupo 5 — Necessita de be­
neficiar de tarifas bonificadas 
para a utilização do sistema 
de táxis ou de um sistema de 
autocarros sem percurso fixo. 

Grupo 6 — Necessita da 
existência de autocarros es­
pecialmente adaptados (ram­
pas, elevadores) e podendo 
ter acesso a todos os locais 
de origem e destino das des­
locações funcionando portan­
to sem percurso fixo. 

Grupo 7 — põe um proble­
ma geral de ajuda personifi­
cada para a utilização dos úni­
cos veículos que lhe são aces­
síveis (ambulâncias...) 

Sem procurar aprofundar es­
tas observações forçosamente 
discutíveis e extremamente li­
mitadas salienta-st o interes­
se de proceder a tipologias de 
necessidades para poder in­
ventariar 8s necessidades de 
deslocação de uma região. 

De notar a extrema diversi­
dade de situações tipo de 
pessoas deficientes face aos 
transportes e o perigo de se 
optar sem reflexão por uma 
estratégia de acessibilidade 
total da rede de transporte 
públicos se tem relevado não 
ser lógica nem eficaz tanto 
do ponto de vista funcional 
como económico. 

Assim como as necessida­
des de deslocação de popu­
lação «válida» não são reso­
lúveis por um único modo de 
sidades especificas da popu­
lação deficiente não se com­
padecem com uma única so­
lução uniforme. 

Parece evidente que as re­
des de transportes públicos 
têm que integrar as necessi­
dades de transporte dos defi­
cientes, no entanto o modo 
como podem responder a es­
sas necessidades ó forçosa­
mente diversificado. 

No noso país as redes de 
transportes públicos e a in-
fraestrutura viária apresen­
tam deficiências enormes pa­
ra todos os seus utilizadores 
o que parece Indicar que não 
será a sua necessária adapta­
ção que poderá trazer uma 
resposta rápida e eficaz às 
necessidades mais agudas da 
população deficiente, podendo 
no entanto a sua melhoria vir 
facilitar o recurso de todos 
ao transporte público em con­
dições aceitáveis. 

Deverá no entanto ser con­
siderado prioritário adaptar os 
veículos de transporte público 
aos utilizadores do grupo 2 
qua a ela facilmente poderão 
ter aceso e adoptar sistema­
ticamente a via pública a sua 
utilização por todos os que a 
el? têm acesso e também, 
portanto, aos deficientes que 
se deslocam em cadeiras de 
rodas. 

Deverá ser considerado 
prioritária a criação já anun­
ciada pela Carris de um sis­
tema de autocarros munidos 
de elevadores e rampa que 
não tendo percursos fixos 
possa responder às necessi­
dades dos deficentes (ori­
gens e destinos diversifica­
dos e tráfegos pouco inten­
sos). Este sistema, quando 

eficazmente dimensionado, per­
mitirá a garantia de transporte 
aos deficentes que não podem 
ter acesso à restante rede de 
autocarros, eléctricos e me­
tro, devendo fazer parte da 
rede para a resposta e neces­
sidades especificas dos gran­
des deficentes motores e de 
outras camadas da população 
para deslocações porta a por­
ta. 

Poderá ser um verdadeiro 
serviço de rádio-táxis colec­
tivo acessível a toda a popu­
lação. 

A próxima criação do em­
brião deste serviço e a adop­
ção recentemente publicada 
no diário municipal da CM de 

Lisboa (editais n.° 141/81) e 
n.° 142/81) de normas para 
transporte também as neces-
eliminação de barelras arqui-

Por LEONOR COUTINHO 
tectónicas para deficentes são de Lisboa e um Incentivo ao 
obviamente passos importan- prosseguimento de um progra-
tespara a melhoria das con- ma de acção tanto na capital 
dições de transporte na cidade como no país inteiro. 

Tal como o ser humano, 
também as plantas têm neces­
sidade de ser, uma vez por 
outra, revitalizadas. 

Deste modo, iremos tratar 
neste número da revitalização 
das plantas, bem como de ou­
tras situações inerentes à 
planta. 

Revitalização das plantas 

As necessidades de humi­
dade das plantas são geral­
mente satisfeitas fornecendo-
•Ihes a quantidade de água 
mais adequada. No entanto, 
algumas plantas ganham em 
ser mergulhadas brevemente 
em água oe vez em quando. 

Metendo o vaso dentro de 
água, a água penetra na ter­
ra e elimina o ar contido en­
tre as partículas desta, arras­
tado ao mesmo tempo parte 
dos resíduos. Quando a plan­
ta seca, o ar é automatica­
mente renovado. As plantas 
lenhosas como o hibisco 
(Planta da família das malvá-
ceas, a que pertence a rosa-
-da-china), o abutilão, etc, 
dão-se bem com este trata­
mento. 

A maneira mais simples de 
proceder consiste em meter o 
vaso dentro do lava-louças, 
cheio de égua morna e não 
calcária, de modo a que a 
água fique um pouco abaixo 
do rebordo do vaso. Quando 
c/sixam de aparecer bolhas de 
ar à superfície da terra, pode 
retirar-se o vaso de dentro de 
água. 

Humidade do ar 

£ fácil fornecer à planta a 
quantidade de água de que 
necess.ta, mas Já é mais difí­
cil manter o ar suficientemen­
te húmido. Nas casas com 
aquecimento central, o ar é 
demasiado seco para todas 
as plantas. Não basta colocar 
humldificadores em cima dos 
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Por: LUCÍDIO DIAS 
Irradiadores. Se o parapeito 
da janela for grande, podem 
colocar-se aí as plantas, pois 
esse local é menos seco. Po­
dem também meter-se as p!an 
tas num recipiente cheio de 
turfa húmioa, mesmo que es­
te seja colocado em cima de 
um irradiador. Esse recipien­
te pode ser uma caixa de vi­
dro, improvisando-se assim 
uma estufa. 

A melhor maneira de elevar 
o grau de humidade do ar 
consiste em utilizar humidifi-
cadores eléctricos, os quais 
só têm o inconveniente de se­
rem um pouco ruidosos. Po­
de também utilizar-se um 
«spray» manual, processo 
simples e barato, mas que só 
é eficiente se as pulveriza­
ções forem frequentes. 

Como alimentar 
as plantas 

Todas as plantas em cres­
cimento precisam de alimen­
to, e assim que o conteúdo 
nutritivo da terra se esgota 
(o que pode acontecer em 
poucas semanas), tem de se 
fornecer à planta alimento no­
vo; de outra maneira, o cres­
cimento atrasa-se e a planta 
torna-se mais susceptível às 
doenças. 

Uma vez que terra boa é ri­
ca em elementos nutritivos, 
pode mudar-se a planta de va­
so a intervalos regu'ares. em 
vez de a alimentar. Se o lei­
tor não quiser dar-se a esse 
trabalho, pode comprar no co­
mércio um preparado próprio 
para o efeito, à base de adu­

bos químicos ou orgânicos, 
que é ministrado à planta com 
c regador. Plantas mais exi­
gentes em nutrientes, como a 
gloxinia (Gloriosa dos • 
-jardins), podem receber qua­
se todos os dias u n soluto 
nutritivo; outras plantas de 
crescimento mais lento con-
te.rtar-se-ão em ser alimenta­
das de quinze em quinze dias. 

A exposição ao sol 

São poucas as plantas que, 
como os cactos e as plantas 
suculentas, podem estar ao 
sol dura/rte o dia todo. Mais 
tarde dar-se-ão indicações no 
que se refere à quantidade de 
sol necessária a caca uma 
das várias plantas que ire­
mos referindo. 

A maioria das plantas dá-se 
melhor numa janela virada a 
leste. Uma janela virada oes­
te é igualmente apronriada, 
mas a temperatura costuma 
ser mais baixa du-arte a ma­
nhã. O sol incide durante pou­
co tempo e com pouca inten­
sidade em qualquer desses 
locais, pelo oue as plantas aí 
colocadas toleram bem essa 
exposição. Pelo contrário, as 
plantas colocadas numa jane­
la virada ao sul devem ser 
protegidas ao sol entre as 10 
horas da manhã e as 4 h. da 
tarde. A melhor maneira de 
regular a quanfdade de luz 
solar é por meio de estores 
de tabuinhas, mas uma corti­
na vulgar ou um toldo coloca­
do pelo lado de fora da jane­
la também as protegem eficaz­
mente do sol. 

É BOM SABER QUE... 

VIDRO... PEDRA P Í E I 

vto "7 

O viro apareceu pela pri­
meira vez nas janelas, aí pelo 
ano 800 da nossa era, quando 
começaram a empregá-lo nas 
aberturas praticadas nas pa­
redes das igrejas. Os castelos 
feudais tinham poucas {anelas 
ou outras aberturas nas pare­
des exteriores. No tempo da 
râinhã íõãbêi, êrãffi fârSS SS 
casas, em Inglaterra, mesmo 
entre as melhores, que se 
permitiam o luxo de ter jane­
las providas de vidraças, ma-

A N E D O T A S 
— Eu conheci a minha mu­

lher três anos antes de casar 
com ela. 

— Pois eu conheci a minha, 
uma semana depois. 

— Outra vez com vinte mi­
nutos de atraso! O senhor 
não sabe a que horas os seus 
camaradas começam a traba­
lhar? 

— Não senhor. Nunca estou 
presente quando eles chegam. 

terlal que era. então conside­
rado como pedra semi-precio-
sa. 

Quando os poucos cavalei­
ros, ingleses que possuíam 
tais janelas, fechavam as suas 
mansões, >ara passar uma 
temporada longe do lugar da 
residência habitual, levavam 
consigo as vidraças e ainda 
no século XVI. estas não pas­
savam para o poder dos her­
deiros da casa solarenga como 
parte integrante desta, mas 
eram consideradas proprieda­
de à parte que o testador po­
dia legar a quem melhor lhe 
apetecesse. 

P R O V É R B I O S 
Se és juiz, examina. 
Se és tirano ordena. 

• 
Mau é não trabalhar e o 

pior é querer justificá-lo. 

*• 
Pode haver sofrimento na 

dor, não no temor. 
! * V i 

Na casa de quem joga « 
alegria pouco mora. 
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A PABH • Phisicatly Han-
dicapped and Able Bodie — 
é uma organização existente 
em Inglaterra, cujo objectivo 
fundamental é a integração do 
deficiente na sociedade. Con­
ta com cerca de 300 clubes e 
mais de 8000 sócios, dos 
quais m3is de 50 Dor cento 
não são deficientes. 

Foi fundado em 1957, reali­
zando portanto este ano as 

mente salutar para ambas as 
partes. Existem também nú­
cleos de jovens que, por te­
rem mais tempo disponível e 
a generosidade própria da Ju­
ventude, desenvolvem um» 
grande e útil actividade. 

Ò PHAB funciona como um 
centro coordenador; contacta 
com as empresas a fim de ar­
ranjar empregos e resolver ou­
tros problemas específicos, 
com escolas, hospitais, em-

tactos não oficializados com 
outros países. No entanto, re­
conhece Miss Collins. essas 
relações são ainda poucas e 
inconsistentes. 

O PHAB recebe algum 
apoio oficial, mas apoia-se so­
bretudo nas comunidades lo­
cais e nos seus sócios. 

Em Portugal não há nenhu­
ma organização no género; as 
Associações, talvez pelo facto 
de se encontrarem muito vira-

A delegação do PHAB e da ADFA no Algarve 

das para a luta reivindicativa, 
descuram este estilo de traba-
lho. A ADFA, através da sua 
secção de desporto e da de 
procura e oferta de emprego, 
tem dado uns ténues passos 
nesse sentido. O último Con­
gresso aorovou uma série de 
leses que apontam nesse sen­
tido. A passagem da teoria à 
prática, no entanto, é sempre 
rhu;to difícil, sobretudo se se 
criaram hábitos burocráticos 
que, quando excessivos, tol­
dam a imaginação e a criati­
vidade e prejudicam a opera­
cionalidade. Para terminar, 
não queremos deixar de focar 
o cariz profundamente huma­
no e nobre de Miss Collins 
que cativou toda a delegação 
da ADFA, por esse motivo lhe 
oferecemos um ramo de flo­
res. A toda a delegação do 
PHAB expressamos também a 
nossa simpatia. 

O trabalho com deficientes 
e para deficientes,é um traba­
lho difícil esforçado e moro­
so; exige, a quem a ele se de­
dica, um grande amor e desin­
teresse; não tenho medo de 
utilizar a palavra amor numa 
época em que eia tão esvazia­
da esíá de conteúdo, numa 
época em que tudo é feito de­
baixo da lógica fria dos com­
putadores; ao sabor dos nú­
meros inabaláveis dos or­
çamentos: dos interesses, 
quantas vezes inconfessáveis 
de certos políticos! Pois quem 
não tiver esse sentimento pro­
fundo, nesta causa, melhor é 
não o fazer contrariado. 

suas bodas de prata no próxi­
mo mês de Abril. 

Tivemos oportunidade de 
conhecer esta organização no 
encontro internacional do Al' 
garve. De uma entrevista com 
una das suas dirigentes — 
Giiian Collins — prócurare 
mos dar uma imagem dessa 
Organização e das suas adi 
vidades. ' 

O principal problema que se 
coloca, é o da integração do 
deficiente na sociedade. Esta 
questão não é tão simples e 
pacífica como pode parecer à 
primeira vista; desde o princi­
pio da industrialização que se 
começaram a criar escolas es­
peciais para deficientes, nu­
ma atitude pseudo-humanista, 
mas de facto profundamente 
discriminatórias. As energias 
canalizaaas no ensino espe­
cial deveriam antes ser canali-
zadas no ensino integrado; 
pois ,não há melhor escola 
para um deficiente que a sua 
relação com os outros. 

É um facto que há proble­
mas nessa integração, mas 
eles sobrevêm essencialmente 
da forma como a sociedade 
as encara. Os problemas téc­
nicos são os de mais fácil re­
solução, uma vez que o de­
senvolvimento da tecnologia 
permite que urr. grande núme 
ro e variedade de profissões 
sejam acessíveis aos sãficien-
tes, a eliminação das barrei­
ras arquitectónicas e a exis-
t'..icia de muitas e aperfeiçoa­
das próteses dão uma relativa 
independência aos deficienteã 

Tendo tudo isto em oonta, o 
PHAB iançou-se na criação de 
uma organização que, admitin­
do como sócios deficientes e 
não deficientes, permite, des­
de logo, um trabalho extrema-
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presas de transporte, câmaras 
municipais, etc. São, enfim, 09 
próprios deficientes a tomar 
em mãos os seus problemas, 
«furando por todo o lado. 
Certa vez, disse-nos Miss 
Collins, puseram um presiden­
te da Câmara numa cadeira de 
rodas de forma que ele se 
apercebesse na prática dos 
problemas dos deficientes. 

Quanto aos empregos, exis­
te em Inglaterra uma quota 
obrigatória de emprego de 5 
por cento. Em Portugal esta 
quota não existe, excepto nal­
guns sectores oomo por 
exemplo os bancários onde na 
prática não é aplicado. Há por 
vezes, dissè-nos Miss Collins. 
problemas com a entidade pa­
tronal que pretende pagar or­
denados inferiores aos defi­
cientes. No entanto, os maio 
res problemas verificam-se 
nos centros de trabalho prote­
gido. 

Em Inglaterra não existe 
obrigação de reintegração dos 
deficientes de trabalho, mas, 
de uma maneira geral, ela pra-
tica-se. 

No campo desportivo, segue 
-se também o princípio de que 
o deficiente pode também pra­
ticar desporto com pessoas 
normais, assim como . nos 
campos culturais e recreati­
vos; existem inclusive centros 
de férias conjuntos, dirigidos 
por esta organização. Um 
exemplo do desporto integra­
do é o hóquei em campo, on­
de um indivíduo normai em­
purra a cadeira e o deficien­
te joga com o stíque. 

O paternalismo e uma ex­
cessiva protecção ao deficien-
te é considerado errado, sen­
do este um dos principais mo­
tivos pelo qual os deficientes 
congénitos têm maior dificul­
dade de integração do que os 
que adquiriram a deficiência 
numa idade já adulta, em que 
já tinham adquirido hábitos de 
independência. 

O PHAB considere que es­
te movimento de integração 
dos deficientes que existe em 
Inglaterra e também um pou­
co em todo o mundo, devia 
ser conjunto. Desenvolvem, 
por isso, desde já, relações 
com a Bélgica, i EUA. HOrig-

;?Kong e,Au8trja; e ainda,con-

PARA A L É M DO AID 
R E S I Â - 1 S A FORÇA QUE Si 

Como j á é do conhecimento gerai, as 
comemorações oficiais do Ano internacional 
do Deficiente terminarão apenas em 31 de 
Março do corrente ano, altura em que serão 
apresentados os relatórios sectoriais das várias 
subcomissões e o relatór io geral de toda à 
actividade desenvolvida ao nível de toda a 
estrutura oficial do A I D . 

Constatamos que o prolongamento pelo 
primeiro trimestre de 1982 das comemorações 
oficiais do A I D não foge à regra do que acon­
teceu durante todo o ano de 1981, verifican-
do-se, na prát ica, que o encerramento do 
A I D foi de facto no dia 9 de Dezembro de 
1981, servindo o prolongamento apenas para 
desculpa do que não se fez no A ID e espe-
rando-se que se venha a fazer até 31 de 
Março dò corrente ano. 

De facto, prolongar por mais três meses 
o A ID foi encarado pela nossa Associação 
como uma medida justa e indicadora de que 
se faria um esforço para recuperar o tempo 
perdido, mas cedo verificamos que a data de 
31 de Março será apenas um «alibi» destinado 
a esvaziar lentamente esperanças acumuladas. 
Nenhum de nós acredita que a vontade polí ­
tica que faltou em 1981 consiga dar-nos em 
31 de Março «as tâmaras» do oaisis do nosso 
deserto. 

O A I D passou e mais certos ficámos de 
que temos que contar somente com as nossas 
forças, com a nossa determinação de conquis­
tar palmo a palmo os direitos que nos são 
devidos. O direito à saúde, à reabil itação e 
ao trabalho será conquistado na razão directa 
da força das Organizações dos deficientes 
capazes de impulsionar, a todos os níveis, 
um grande movimento reivindicativo que se 
imponha ao poder constituído e à sociedade 
em geral. 

M M IHTERMACIQHfll DD DEHCIENTE 

ADFA SUBESCREVEU MANIFESTO 

O Sindicato dos Prolésores da Grande Lisboa, no 
Âmbito da sua acção na comemoraçâés da Ano Inter­
nacional da Deficiente, elaborou um manifesto que 
submeteu à consideração de várias organizações ligadas 
aos deficientes a fim de o subscreverem. 

A A D F A , através da Direcção Central, foi uma das 
organizações que subscreveu o manifesto, com todo o 
seu apoio, dada a oportunidade do seu conteúdo. 

Transcrevemos a seguir o teor desse mesmo manifesto. 

MANIFESTO 

Porque no nosso País se 
mantém sem alteração as 
condições sociais que es­
tão na base de 1 milhão de 
deficientes. 

Porque cerca de 300 mil 
crianças e jovens precisam 
do apoio do Ensino Espe­
cial e só têm 2500 profes­
sores dos quais apenas 
cerca de 400 com espe­
cialização. 

Porque a única escola 
de formação de professo­
res para Educação e Ensi­
no Especial não funciona 
desde Julho por culpa do 
MEU, enquanto cerca de 
2000 professores aguardam 
o direito à sua formação 
específica. 

Porque os Centros cie 
Educação Especial man­
tém todos os seus^píofle­
sionais em mapas de pes­

soal, enquanto aguardam 
indefinidamente a criação 
de quadros. 

Porque os professores de 
Educação e Ensino Espe­
cial não tem «quadro esta­
tuto e letra própria e vêm 
as suas condições de tra­
balho agravarem-se todos 
os anos. 

Porque a dispersão da 
Educação do Ensino Espe­
cial por várioh Ministérios 
e Secretarias de Estado 
provocam descoordenação 
de acções e desperdiçam 
os poucos recursos huma­
nos financeiros e técnicos 
neste sector tão carencia­
dos. 

Porque as verbas para a 
Educação e Ensino Espe­
cial por vários Ministérios 
foram reduzidas. 

Í Ponque é urgentes pia-
-nificação de acções de ;pre­

venção que passem pelo 
serviço nacional de saúde 
para diminuir o número 
alarmante de crianças que 
nascem deficientes e para 
reduzir os factores de agra­
vamento da deficiência. 

Porque é urgente um le­
vantamento rigoroso do nú­
mero de deficientes e cor­
respondentes necessidades 
de resposta. 

Porque é preciso garan­
tir a formação profissional 
do jovem deficiente 

Porque a grave crise de 

desemprego incide sobre­
tudo na esmagadora maio­
ria dos deficientes. 

Porque o Governo, sem 
realizar qualquer acção de 
fundo, publicitou, mas não 
cumpriu, o lema definido 
pela ONU — TOTAL PAR­
TICIPAÇÃO E IGUALDADE 
e transformou o AID num 
ano de comemorações sim­
bólicas, os abaixo exigem 
dos órgãos de soberania 
medidas urgentes que al­
terem as situações denun­
ciadas. 

ACTIVIDADE DA ADFA 
ELOGIADA PELO 
CONSELHO MUNICIPAL DE ÉVORA 

A propósito do convite que a Delegação de Évora 
da A D F A enviou ao Conselho Municipal dc Évora 
para participar nas comemorações do A n o Interna­
cional do Deficiente, este órgão do Poder Local elo­
giou a actividade da A D F A , afirmando que a mesma 
merecerá sempre a sua melhor compreensão e todo 
o «apoio que for possível den|r© da sua esfera de 
competência. 


